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Caro leitor,

A nossa edição de agosto, como não podia 
deixar de ser, é voltada à profissão, à formação 
e aos novos projetos implantados pelo Sistema 
COFECON/CORECON´s, como forma de 
homenagear a todos os colegas pelo Dia do Eco-
nomista. O dia 13 de agosto tem, para todos nós 
um significado especial, não apenas em razão 
de sua referência direta a nossa profissão, mas 
pelo que representa em relação às inúmeras con-
quistas e realizações que a categoria já prestou a 
sociedade brasileira. A expansão do mercado de 
trabalho e a ampliação dos cursos de Ciências 
Econômicas também são motivos mais do que 
justificáveis para que o dia do economista seja 
celebrado com alegria e entusiasmo.

Além da matéria de capa dedicada ao dia do 
economista, esta edição traz outras matérias im-
perdíveis. A entrevista deste número é com o 
doutor em economia e reitor da UFMG, Clélio 
Campolina Diniz, que fala de educação supe-
rior, políticas públicas educacionais e economia. 
A Gestão Cofecon destaca o importante traba-
lho de integração e atendimento aos Corecons iniciado com o Programa Despachos Executivos. Temos 
ainda os artigos escritos pelos economistas Roberto Luis Troster, que faz uma análise das implicações que 
um novo ciclo de crescimento poderá trazer para o País, e do Conselheiro Federal e professor universitário, 
Marcelo Pereira de Mendonça, que trata da necessidade de atualização dos projetos pedagógicos como forma 
de melhorar a empregabilidade do profissional Economista. Esse tema, em particular (currículo dos cursos 
de Economia), por sua complexidade deverá merecer, em breve, uma ampla discussão, a ser coordenada pela 
Comissão de Educação, entre a Academia e o Sistema COFECON/CORECON´s.

Finalizando, apresentamos uma nova editoria (Acontece nos Corecons) especialmente reservada para divul-
gar eventos, informações e comunicados dos Conselhos Regionais. Então, boa leitura e até a próxima edição.

Waldir Pereira Gomes
Presidente do Conselho federal de Economia - COFECON

Editorial



CLÉLIO CAMPOLINA DINIZ

A Revista Economistas convidou Clélio 
Campolina Diniz para falar a respeito de educa-
ção, políticas públicas educacionais e economia. 
Dono de um invejável currículo acadêmico-pro-
fissional, o entrevistado desta edição é engenhei-
ro, mestre e doutor em economia, especializado 
em desenvolvimento e planificação, foi bolsista, 
pesquisador e professor das universidades de 
Oxford, Rutgers, Roma, Sevilla e Jean Monet.

Atualmente Clélio Campolina é professor ti-
tular da Faculdade de Ciências Econômicas (FA-
CE-UFMG), pesquisador do Centro de Desen-
volvimento e Planejamento Regional de Minas 
Gerais (CEDEPLAR) e representante do Brasil 
junto ao Comitê Científico da Rede Iberoameri-
cana de Globalização e Território. Exerceu diver-
sas funções de administração acadêmica, entre 
elas a de diretor da Face, chefe do Departamen-
to de Economia, diretor do Cedeplar, presiden-
te do Conselho de Curadores da Fundação de 
Desenvolvimento da Pesquisa (FUNDEP), pre-
sidente da Câmara de Ciências Sociais e Huma-
nas da Fapemig, membro do Conselho Técnico 
Científico da Cordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (Capes) e vice-pre-
sidente da Comissão de Desenvolvimento Local 
da União Geográfica Internacional.

Autor e organizador de diversos livros pu-
blicados e já tendo recebido cinco prêmios por 
reconhecimento técnico ou acadêmico e duas 
condecorações, o atual reitor da Universidade 
Federal de Minas Gerais – UFMG faz uma re-
flexão atual e conscienciosa sobre a evolução do 
ensino superior no país, apontando os principais 
entraves à modernização do sistema de ensino 
público e os maiores desafios a serem enfrenta-
dos. Ele também traça um perfil da universida-
de pública nos dias de hoje e comenta seu papel 
institucional junto à sociedade brasileira.  

REVISTA ECONOMISTAS: Qual a sua 
avaliação sobre o nível da educação superior 

hoje no Brasil? Quais são os principais entra-
ves a serem superados e quais as forças que de-
vem ser exploradas para que o ensino superior 
atinja a qualidade desejada pelos educadores 
e pela sociedade?

CLÉLIO CAMPOLINA DINIZ: Na minha 
avaliação, a educação superior no Brasil avançou 
a passos largos nas últimas décadas. Nós, hoje, 
nos diferenciamos do restante da América Latina 
no que se refere à qualidade do ensino superior, à 
pós-graduação e à pesquisa. Para que se tenha uma 
idéia, o México, que tem o dobro do número de 
alunos em pós-graduação em comparação ao Bra-
sil, titula três mil doutores por ano e o Brasil hoje 
já titula mais de dez mil. Então, acho que houve 
um grande avanço na educação superior, princi-
palmente na educação pública, ou seja, as univer-
sidades federais e estaduais. A educação da rede 
privada é mais heterogênea, com unidades de boa 
qualidade, mas houve uma expansão muito signi-
ficativa nos últimos anos dessas instituições, o que 
poderá trazer dificuldades na manutenção dessa 
expansão e na qualidade dos serviços prestados. 

Em linhas gerais, a educação vai bem. O 
governo, nos últimos anos, implementou vá-
rios programas de estímulo à educação superior 
como o PROUNI (Programa Universidade para 
Todos) e, mais especificamente, o REUNI (Pro-
grama de Reestruturação e Expansão das Insti-
tuições Federais de Ensino Superior) que signifi-
cou a ampliação do número de vagas, do quadro 
de recursos humanos e de recursos para infraes-
trutura e para custeio. Por isso, nós estamos em 
um bom caminho e esperamos que o próximo 
governo dê continuidade a essa política.

RE: Em sua gestão, como reitor de uma 
das maiores universidades públicas do país, 
quais os principais aspectos sociais e econô-
micos que têm sido privilegiados e levados 
em consideração por ocasião da elaboração 
de propostas e projetos educacionais?
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No Brasil, as fa-
mílias que têm po-
der pagam escola 
particular, mas es-
cola fundamental 
e média tem que 
ser escola pública, 
precisamos de es-
cola pública para 
todas as famílias 
brasileiras.



CCD: Eu diria que, articulado com o REUNI, e um 
pouco na linha daquilo que a UFMG já vinha fazendo, ela 
tem focado em duas dimensões que combinam o social 
com o econômico. Do ponto de vista social, a ampliação 
de vagas, com ênfase no aumento de oferta mais do que 
proporcional para o turno da noite; a introdução do bônus 
de escola pública e do bônus racial; e a política de assistên-
cia estudantil, dentro da qual vale destacar que, no dia 19 
de julho, o presidente Lula assinou um Decreto formali-
zando o PNAES (Plano Nacional de Assistência Estudan-
til). Essas medidas e ações do governo federal e da UFMG 
apontam no sentido de uma maior inclusão.

No aspecto econômico, cabe ressaltar que o mundo in-
teiro está avançando sob o ponto de vista científico e tec-
nológico e a busca pela excelência no ensino, na pesquisa 
e na extensão é uma forma de dar uma resposta às necessi-
dades econômicas do país. Nesse sentido, a excelência em 
pesquisa da UFMG e o seu desdobramento em termos de 
patentes e de know how atende, de uma maneira direta, aos 
interesses do crescimento econômico e da modernização.

RE: De que forma as instituições de ensino supe-
rior podem (devem) efetivamente atuar junto à socie-
dade na solução de problemas de grande impacto na 
qualidade de vida (exclusão social, políticas públicas 
educacionais ineficientes, falta de oportunidade pro-
fissional e intelectual para classes menos favorecidas)?

CCD: O papel central da Universidade é a formação 
de recursos humanos qualificados e para isso ela precisa 
ter, paralelamente, um sistema de pesquisa que sustente o 
avanço do conhecimento e a pós-graduação que, além de 
transmitir o conhecimento existente, seja capaz de gerar 
conhecimento novo. Este é o papel central de uma uni-
versidade; ela não pode querer assumir o papel de uma 
instituição de assistência social, mas pode e deve ser so-
lidária à busca de soluções sociais implementada pelas 
instituições que cuidam destas atividades.

A Universidade, como já foi mencionado, procura 
ter um alcance social através da ampliação de vagas, bô-
nus, assistência social, mas é a qualidade do seu ensino 
e da sua pesquisa que vai servir de fundamento para as 
políticas públicas dos demais setores do governo e da 
sociedade privada. Ou seja, quando se fala em termos 
de educação, é preciso formar bons professores e a Uni-
versidade tem um papel decisivo nesse sentido; quando 
ela forma um bom profissional está contribuindo com 
soluções voltadas para novas oportunidades de trabalho, 
e estes aspectos têm funções focadas na inclusão social. 

Para sintetizar, o papel da Universidade é indireto e não 
direto, porque ela não é uma instituição de assistência so-
cial, embora várias de suas medidas tenham este alcance.

RE: Como se sabe, a educação hoje em dia é um 
elemento imprescindível na vida de qualquer pessoa, 
mas que também, sob o ponto de vista financeiro, tem 
se mostrado cada vez mais inacessível, principalmente 
quando contextualizada dentro dos padrões das clas-
ses sociais mais baixas. O que é preciso fazer para que 
este cenário se modifique e não haja um desestímulo 
generalizado em relação ao ingresso destas camadas 
da população nas instituições de ensino superior? 
Neste sentido, o Estado vem desempenhando satisfa-
toriamente o seu papel?

CCD: Não concordo que a educação esteja cada vez 
mais inacessível. Eu diria que, embora ainda exista uma 
grande desigualdade, com uma parcela da população 
que não tem acesso ao ensino superior, esse quadro vem 
mudando, e mudando pela expansão da rede pública e 
também pelo crescimento da rede privada. Nós ainda 
não atingimos níveis adequados em relação a ter na uni-
versidade um percentual maior da população na idade 
universitária – entre 18 e 24 anos. Mas isto está em curso 
e a expansão de vagas em andamento melhorou signi-
ficativamente o crescimento do número de alunos nas 
escolas superiores; o que tem que haver é manutenção, 
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continuidade do que está sendo feito. Infelizmente estas 
são questões estruturais e, como tais, não têm soluções de 
curto prazo; temos que continuar insistindo na melhoria 
das condições sociais, inclusive com vistas a permitir um 
melhor desempenho do aluno nas escolas fundamental e 
média e proporcionar a ele condições de ir para a escola 
superior. Então, eu posso dizer que tudo isso está em an-
damento, embora haja ainda um grande déficit.

RE: A educação, em seus diversos níveis, tem sido 
hoje uma prioridade para os governos municipais, es-
taduais e federal, como mecanismo de ascensão cul-
tural, profissional e financeira para a população? Os 
investimentos destinados à área educacional têm sido 
suficientes para manter a qualidade do ensino e, ao 
mesmo, tempo atrair profissionais capacitados?

CCD:  A educação, de fato, deveria ser uma priorida-
de para os diferentes níveis de governo, mas, embora haja 
o discurso dessa preocupação, falta no Brasil uma mu-
dança estrutural de fundo. Conforme eu já mencionei, 
para mim, o grande problema educacional brasileiro não 
é o ensino superior, que está avançando significativamen-
te. O que deve haver é uma solução definitiva, perma-
nente para a educação fundamental e média que permita 
a manutenção do aluno em tempo integral na escola. 
Isso, além de funcionar em um ambiente de aprendiza-
do, de educação, de lazer e de bem-estar, tem um papel 
social muito importante que é liberar as famílias, os pais, 
principalmente aqueles mais carentes, para o trabalho. 

Eu imagino que uma educação em tempo integral é 
uma meta que precisa ser alcançada no Brasil, compati-
bilizando, inclusive, o horário da escola com o horário 
de trabalho para que os pais possam ter condições reais 
de trabalhar e manter sua vida familiar. Vale destacar que 
a família não é só a mãe. As pessoas têm uma concepção 
de que a criança tem apenas mãe, mas ela tem mãe e pai 
e, portanto, é preciso compatibilizar o horário dos dois 
com a escola; e que eles assumam também a sua parcela 
de responsabilidade na educação do filho.  

Nesse contexto, eu acredito que deve haver escola de 
tempo integral, professores qualificados e com uma re-
muneração digna. Estes são os desafios, o resto é meio: 
construir escolas, ampliar as edificações, essas coisas são 
muito mais simples. Os problemas são estes: escola de 
tempo integral, professores de qualidade, remuneração 
adequada a estes profissionais e compromisso das famí-
lias com a escola. Não são desafios simples, é preciso, 
dentre outros recursos, muito dinheiro para fazer fun-

cionar assim, e a sociedade precisa estar consciente disso 
para tomar as decisões certas para ser capaz de aportar 
recursos para a solução destes problemas. É preciso me-
xer no orçamento governamental para valer e, ao mesmo 
tempo, as famílias se conscientizarem da necessidade de 
contribuírem com a educação, desempenhando seu pa-
pel com responsabilidade. 

Por isso, eu acho que o ENEM é uma medida extrema-
mente importante. Ao uniformizar as condições de avalia-
ção do desempenho das escolas de ensino fundamental e 
médio, a gente tem um impacto muito grande em relação 
à consciência política sobre o que está acontecendo com 
as escolas e, portanto, como um diagnóstico eficiente para 
que se possa intervir na questão educacional.

RE: Em sua opinião, qual a importância que a 
economia possui, dentro dos conceitos acadêmicos, 
enquanto uma ciência social que é aplicada, prin-
cipalmente, em prol do bem-estar e da melhoria da 
qualidade de vida da sociedade? Até que ponto o pro-
fissional de economia pode colaborar para que as pes-
soas vivam em uma sociedade mais justa e solidária?

CCD:  A economia é uma área de conhecimento, uma 
disciplina, uma profissão como muitas outras. A primeira 
que nós precisamos ter é uma concepção sobre o que é a 
profissão de economista, o que deve ser a formação do eco-
nomista. A economia para mim é uma ciência humana, 
uma ciência social e, portando, ela tem que ser capaz de 
interagir com as demais áreas disciplinares da humanida-
de, não se pode ser um bom economista sem uma boa for-
mação em história, economia política e outras disciplinas. 
Quer dizer, não podemos reduzir o campo da economia a 
algo muito técnico, quantificável e modelável, ou seja, não 
sou contra a quantificação e a modelagem, mas elas não 
dão conta das várias dimensões de natureza social. 

O economista deve ter a capacidade de entender o 
funcionamento do sistema econômico, em suas diferen-
tes dimensões e complexidades, a relação internacional, 
como se estrutura uma sociedade do ponto de vista do 
governo, do sistema empresarial, da sociedade capitalis-
ta e dos diferentes segmentos da sociedade civil. Então, 
esta é uma tarefa complexa, árdua e que exige do eco-
nomista muita humildade e não arrogância, como nor-
malmente acontece. Além disso, tentar interagir com as 
demais áreas de conhecimento e ter o foco voltado para 
a idéia de que a economia e a produção devem estar a 
serviço do interesse da sociedade e não simplesmente da 
geração de riqueza por si. 
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Introdução
O novo livro de Robert Skidelsky1, The 

Return of the Master, autor da mais impor-
tante biografia de John Maynard Keynes em 
três volumes, veio a lume no ano passado. É 
uma leitura imperdível para quem se preocu-
pa em aprofundar o entendimento do fracasso 

da teoria macroeconômica em voga, 
em prever, explicar e propor políticas 
públicas de combate às recorrentes 
crises econômicas do capitalismo, em 
particular da avassaladora crise econô-
mica deflagrada em âmbito do merca-
do financeiro mundial, e cuja eclosão 

“The Return of the 
Master”, de Skidelsky: 

uma imperdível 
biografia do mestre  

da economia

Carlos Maurício de Carvalho Ferreira

Bacharel em Economia pela Universidade Federal de Minas 
Gerais, UFMG, e especialista pelo Centro de Aperfeiçoamento 
de Economistas CAE / IBRE / FGV e pela Universidade de 
Harvard. Professor titular aposentado do Departamento de 
Economia da UFMG. Homenageado pela Associação Brasileira 
de Estudos Regionais – ABER por relevantes serviços prestados 
à causa da Ciência Regional.
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1 SKIDELSKY, Robert. Professor emérito de Economia Política da Universidade de Warwick. KEYNES: The Return of the Master: 
why, sixty years after his death, John Maynard Keynes is still the most important economic thinker in the world. Allen Lane-Penguin 
Books, England, First published 2009.
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ocorreu em setembro de 2008 com a quebra do Banco 
Lehman Brothers, nos Estados Unidos.

Paul Krugman, Prêmio Nobel de Economia de 2008, 
da Universidade de Princenton, em resenha do livro de 
Skidelsky, publicada no The Observer, em 30 de agosto 
de 2009, comenta que Robert Lucas, da universidade de 
Chicago, Prêmio Nobel de Economia de 1995, estrela do 
pensamento macroeconômico norte-americano da escola 
denominada de novos clássicos, na década de 1980 de-
clarava que nos seminários realizados na academia, nos 
Estados Unidos, o público recebia eventuais considera-
ções sobre a teoria econômica keynesiana, que não consi-
derava séria, com risos sardônicos e muxoxos. 

O tempo desintegrou a capacidade da teoria da es-
cola dos novos clássicos de explicar e combater a crise 
econômica. O passo inicial da criação dessa escola foi 
dado por Milton Friedman com seu conceito herdado 
da economia clássica de “neutralidade da moeda”: a 
moeda não passa de um instrumento de troca de bens, 
sem influência nos preços relativos e no nível de pro-
dução de pleno-emprego da mão de obra. O ápice da 
desconstrução das idéias de Keynes por essa escola se 
assenta na “teoria das expectativas racionais” de Robert 
Lucas, que advoga que terminou para sempre os altos e 
baixos dos ciclos econômicos mundiais. Vale, desde já, 
considerar que a história do pensamento econômico su-
gere prudência, quer nas críticas quer nos louvores apo-
logéticos às contribuições teóricas e políticas públicas 
que recomendam, quer como com as suas respectivas 
doutrinas e ideologias.

N. Gregory Mankiw, da Universidade de Harvard, 
crítico do livro de Skidelsky, salienta que não se pode 
negar que uma das grandes contribuições de Robert 
Lucas foi analisar como as políticas governamentais in-
fluenciam a economia, em parte, através dos seus efeitos 
sobre as expectativas dos cidadãos; uma lição, segundo 
Mankiw, que Keynes provavelmente apreciaria, mas que 
seus seguidores no passado frequentemente ignoraram. 
Mankiw afirma que o aperto de crédito, que caracteri-
zou a atual crise mundial, ocorreu porque os operadores 
das políticas públicas sucumbiram à “teoria do mercado 
financeiro eficiente”, segundo a qual os mercados finan-
ceiros, de forma consistente, não admitem preços ina-
dequados dos ativos e, desta forma, não necessitam ser 
regulados. 

Porém, sabemos que enquanto isto, na prática, os 
preços dos ativos dispararam. Um aspecto dominan-

te na atual crise é como impedir “inovações tóxicas” 
pelo sistema financeiro, acobertadas pelo “risco moral” 
(moral hazard). De fato, as tranches, ou pacotes de ati-
vos securitizados e colateralizados, ou seja, reunidos ou 
desmembrados, incluindo papéis de naturezas diversas, 
bem como as famosas hipotecas tóxicas, impagáveis, e a 
alavancagem escabrosa dos bancos de investimento, que 
não se submetem à regulação prudencial (aplicações que, 
às vezes, chegavam a mais de 50 vezes o patrimônio líqui-
do do banco), escondiam riscos enormes. 

A exegese do pensamento de Keynes

A exegese do pensamento de Keynes torna-se, cada 
vez mais, dominante no âmbito acadêmico e na con-
cepção das políticas públicas, mais do que o retorno 
acrítico de suas idéias, e talvez mais do que sugere 
Skidelsky, centrada em sua obra mestra a Teoria Ge-
ral do Emprego, dos Juros e da Moeda, de 1936, mas 
também em suas outras contribuições – tais como Um 
Tratado sobre Probabilidade (1921) e Um Tratado so-
bre Moeda (1930), e vários artigos. Em seu livro Ski-
delsky faz uma elaborada e competente apresentação 
das origens da crise econômica-financeira mundial, 
das políticas públicas macroeconômicas para comba-
tê-la e suas ineficácias, com uma crítica sutil das aná-
lises que essencialmente buscam culpados pela crise 
econômica, que ele chama de Jogo de Culpas. Neste 
contexto, apresenta os aspectos que julga mais rele-
vantes do sofisticado pensamento de Keynes: econo-
mista e intelectual humanista.  

Skidelsky tem a intenção de mostrar a importância 
para a atualidade das preocupações e conceitos funda-
mentais de Keynes com a tendência inata de crises sistê-
micas do capitalismo, criadas pelo seu próprio modo de 
funcionamento, como Marx já havia deslumbrado, e da 
busca de políticas macroeconômicas e monetárias para 
combatê-las, procurando pistas para a solução efetiva 
da crise econômica atual. Em sua obra o autor relembra 
o esforço de Keynes na Teoria Geral para demonstrar 
que a Lei de Say, que propõe o equilíbrio entre a pro-
dução, o consumo e o pleno emprego, é inconsistente. 
Para Say a moeda é neutra: tem apenas a propriedade de 
facilitar as trocas. Keynes se opõe à idéia de que não se 
deseja manter moeda ociosa, entesourada, mas gasta-la 
o mais rápido possível; demanda global e oferta agrega-
da podem não coincidir. Em escritos de 1937, Keynes 
refina seu pensamento sobre o risco e a incerteza na 
dinâmica do capitalismo.  
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Skidelsky chama a atenção para as proposições de 
Keynes sobre a necessidade de ativar a demanda no ca-
pitalismo em crise, em particular os investimentos, por 
meio do gasto público, criticando os modelos de equi-
líbrio geral com pleno emprego. Enfatiza que os pri-
meiros lampejos da Teoria Geral já estão no seu Tratado 
sobre a Probabilidade. Para Keynes a moeda é muito 
mais do que uma intermediária nas trocas. Ela é tam-
bém uma “reserva de valor”, um instrumento de refugio 
contra as incertezas da economia. A incerteza dos acon-
tecimentos futuros pode resultar no entesouramento de 
moeda, ao invés de ser utilizada como meio de paga-
mento para realizar consumo ou investimento.  Tal fato 
pode ter conseqüências desastrosas para a economia – 
queda de produção, desemprego, queda de preços - que 
exigem a intervenção governamental para restaurar as 
economias de mercado e, em seguida, deixa-las seguir o 
seu curso natural. 

Skidelsky relembra que, no Tratado sobre a Probabi-
lidade, Keynes vislumbra três tipos de probabilidade: a 
cardinal, a ordinal e a desconhecida (unknown probabi-
litiy). O primeiro tipo de probabilidade, associado aos 
modelos ergódicos, ou seja, modelos que pressupõem 
que os eventos econômicos tendem a ter uma distribui-
ção normal (Curva de Gauss). Neste caso, os eventos 
passados permitem estabelecer uma medida probabi-
lística de riscos dos ativos, que são bens cujos valores 
estão relacionados aos rendimentos futuros que podem 
propiciar.  Assim, com base em eventos passados pode-
se estabelecer um valor presente médio para esses ativos, 
bem como um desvio padrão em torno desse valor. O 
coeficiente de variação (desvio padrão/média) pode ser 
tomado como uma medida do risco de se manter um 
ativo. A diversificação de uma carteira de ativos pode 
diminuir ou até mesmo eliminar a sua probabilidade de 
grandes riscos.  

O segundo tipo de probabilidade é apenas ordinal. 
Pode-se dizer que um evento é mais provável em compa-
ração a outro, mas não há como medir a diferença, po-
rém exige-se uma “educated guesss”, ou seja, alguém com 
competência para fazer tal comparação. O terceiro tipo 
de probabilidade está relacionado à incerteza; conceito 
fundamental da teoria de Keynes. 

A incerteza é o desconhecimento dos eventos fu-
turos. Mas, pode ter graus diferentes. Com conheci-
mento e competência o curso temporal dos eventos 
poderia, eventualmente, ser alterado. Como salienta 

Skidelsky, para Keynes a incerteza é intrínseca à natu-
reza da economia. Em momentos de grande incerte-
za, quando nos julgamos incapazes de alterar o curso 
dos acontecimentos que podem nos trazer prejuízos, 
tendemos a nos precaver mantendo dinheiro em caixa, 
entesourando a moeda. 

Lições do livro de Robert Skidelsky

Enfim, embora não se atribua ao livro de Skidelsky 
as últimas palavras, a crítica à teoria econômica e a rele-
vância da contribuição de Keynes, o livro é de leitura in-
dispensável. É um exemplo contundente da importância 
no ensino da ciência econômica e da economia política, 
do relativismo (não há teoria ou pensamento econômico 
definitivo e incontestável) acima dos dogmatismos. No 
ensino da economia a história do pensamento econômi-
co mostra que não há escola hegemônica, que tenha a 
última palavra sobre tudo. Além dos ensinamentos das 
escolas de pensamento da economia política deve preva-
lecer a ética. Não há progresso econômico ou regressão 
econômica que durem para sempre, e que a justiça social 
na distribuição da renda e da riqueza é uma conquista do 
compromisso com a dignidade humana.  
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O Brasil dos  
economistas

Roberto Luis Troster

Conselheiro do Corecon-SP. Economista e doutor em econo-
mia pela USP, ex-economista chefe da Febraban, da ABBC e do 
Banco Itamarati, ex professor da PUC-SP, USP e Mackenzie e 
consultor. Contato: robertotroster@uol.com.br.

Celebra-se o dia do economista, um termo 
cunhado por Xenofontes, um contemporâneo 
de Sócrates, autor do “Econômico”, o primeiro 
tratado de economia de que se tem conhecimen-
to. A etimologia do termo vem de oikos (lar) e 
nomos (norma) e tratava das melhores normas 
para gerir a produção doméstica. 

Passados mais de dois mil anos, a essência da 
pergunta continua a mesma, mas a economia 
avançou. Os mercantilistas propuseram políticas 
de enriquecimento de nações, Adam Smith deu-
lhe o formalismo científico, David Ricardo o ri-

gor analítico, Keynes a 
justificativa para uma 
gestão mais ativa. A lista 
é extensa, no Brasil há 
alguns que já passaram 
à imortalidade como 
Eugênio Gudin, Celso 
Furtado e Mario Henri-
que Simonsen e outros 
que ainda nos agradam 
com sua presença.

A preocupação ori-
ginal, de quais são as 
melhores normas e po-
líticas, continua. Nun-
ca haverá uma resposta 
definitiva, pois a base 
subjacente às indaga-

ções está em permanente mudança e para cada 
contexto específico, há mais de uma solução e 
são os economistas que apresentam as melhores 
respostas.

Estamos às vésperas de um novo ciclo para o 
país. Copa, Olimpíadas, Pré Sal e janela demo-
gráfica são alguns dos fatores que impulsionarão 
o Brasil. As previsões para este ano indicam que 
a economia vai crescer em torno de 7% e para os 
vindouros em torno de 5%.

O motivo é que há também uma conjugação 
singular que favorece o Brasil: a economia mun-
dial em recuperação, juros internacionais baixos, 
a inserção no mercado de novos consumidores e 
demanda por exportações brasileiras. 

Está se abrindo uma janela de crescimento. É 
um quadro positivo, todavia efêmero, que não se 
auto-perpetuará. As condições externas podem 
mudar e haverá falta de capacidade produtiva se 
nada for feito. O desempenho dos anos futuros 
depende das medidas a serem adotadas em 2011.

É uma oportunidade para o Brasil que, se 
bem aproveitada, permite sustentar e até mes-
mo aumentar o ritmo de expansão da economia 
brasileira por muito tempo. O crescimento sus-
tentado é condição necessária para avanços ex-
pressivos na nossa agenda de desenvolvimento. 
Há demandas sociais que têm de ser atendidas e 
não merecem ser postergadas indefinidamente.
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Temos todas as condições para nos desenvolvermos 
de forma acelerada e nenhum obstáculo será intranspo-
nível, mas temos de agir para chegar lá. Caso contrário, 
será mais uma chance perdida para o Brasil e a janela 
se fechará. 

É fato: enquanto uma janela de crescimento é resul-
tado de conjugações circunstanciais, o crescimento sus-
tentado é fruto de um aumento no investimento e de sua 
produtividade. Para tanto é necessário atuar nessas duas 
frentes, a do investimento e a da produtividade. 

O aumento dos investimentos é resultado de mais 
poupança disponível a um custo mais baixo - juros de 
longo prazo menores. Atualmente o governo se apropria 
de mais da metade da poupança existente e nem sequer 
paga os juros de sua dívida; portanto não pode, sob ne-
nhum pretexto, se endividar mais. Diminuir a dívida do 
governo é sinônimo de baixar juros.

Na frente da produtividade, os avanços são resultados 
de uma combinação de escolha de investimentos com um 
retorno proporcionalmente mais elevado e da diminuição 
do que é conhecido como custo Brasil. Deve-se focar em 
investimentos que produzem mais por cada real gasto, 
lembrando que o total de recursos disponíveis é limitado. 

Nesse sentido, os gastos em geração e difusão de co-
nhecimento têm um destaque especial, pois as melhorias 
em capital humano possuem uma relação entre custo e 
benefício melhor em termos de crescimento e produzem 
como efeito colateral um impacto positivo na distribui-
ção de renda.

A agenda do crescimento sustentado é extensa e com-
plexa, e inclui outros itens importantes, como uma inser-
ção externa adequada, o avanço nas reformas tributária, 
trabalhista, do judiciário e administrativa e uma redefi-
nição do papel do Estado. O Brasil tem um potencial de 
crescimento expressivo, e concretizá-lo é desejo de todos 
os brasileiros.

Para tanto, é necessário materializar o desejo nas de-
cisões apropriadas. Nesse sentido a importância dos eco-
nomistas é fundamental propondo a direção a ser seguia 
para concretizar o potencial de futuro do país. Nesse 
sentido, a pergunta que não pode calar no dia do econo-
mista é se “o Brasil que temos é o Brasil que queremos?” 
Corrupção, carga tributária, burocracia...

Se a resposta for não, mãos à obra, afinal é o nosso 
dia, temos que mostrar serviço.

Parabéns a todos os meus colegas pelo dia!
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No dia 16 de julho de 2010, realizou-se na sede do COFECON a primeira reunião da Comissão Julgadora do XVI 
Prêmio Brasil de Economia. Na ocasião, os trabalhos inscritos foram distribuídos entre os membros da Comissão, que 
se reunirão posteriormente para apresentar suas avaliações e decidirem, em conjunto, quais serão os premiados. 

A Comissão é formada pelos economistas: Cândido Luiz de Lima Fernandes (coordenador), professor da 
UFMG e conselheiro suplente do COFECON; Wilson Cano, professor da UNICAMP; Fernando Ferrari Filho, 
professor da UFRGS; Frederico Gonzaga Jayme Júnior, professor do CEDEPLAR/UFMG; José Maria Ferreira 
Jardim da Silveira, professor da UNICAMP; Nei Jorge Correia Cardim, professor da PUC-BA e conselheiro do 
COFECON; Wilson Benício Siqueira, conselheiro do COFECON; e José Eustáquio Ribeiro Vieira Filho, pro-
fessor da UnB e conselheiro do COFECON.

 Foram inscritos 35 trabalhos, sendo 7 livros, 3 teses de doutorado, 6 dissertações de mestrado, 5 artigos técnico-
científicos e 14 monografias. O coordenador do Prêmio Brasil de Economia, Cândido Luiz de Lima Fernandes, afir-
mou que a expectativa é de que haja certo grau de dificuldade na escolha dos trabalhos, em razão do elevado nível de 
conteúdo apresentado pelos autores inscritos.

XVI Prêmio Brasil de Economia
Trabalhos inscritos nas diversas categorias do Prêmio já estão sendo avaliados



Nos anos setenta e meados de oitenta os eco-
nomistas estavam sempre em evidência, tinham 
amplo espaço na mídia, principalmente quan-
do o assunto estava relacionado a temas como 
planejamento governamental, políticas econô-
micas, políticas industriais, inflação e outros. 
Como as atenções e preocupações estavam todas 
praticamente direcionadas aos temas macroeco-
nômicos, minimizamos a atenção aos aconteci-
mentos do campo microeconômico, com o mer-
cado de trabalho e com a educação superior e a 
formação do economista.

Entramos nos anos noventa em crise profis-
sional. Desde então, são mais de vinte anos em 
que o mercado de trabalho não é tão favorável 
para nós economistas e estamos tentando nos en-
contrar novamente. Perdemos espaço para outras 

profissões que passaram a exercer ativida-
des que, até então, eram desempenhadas 
por economistas no interior das empre-
sas. Fomos criticados e ridicularizados. 
Um exemplo desta situação foi um artigo 
escrito e publicado em uma revista1 de 
negócios de grande circulação nacional.

Este artigo, resumidamente, dizia que os eco-
nomistas estavam sendo alvos de chacotas, in-
clusive por colegas famosos de profissão e que 
isso era um dos motivos para que o número de 
candidatos nas listas de vestibulares para a car-
reira de economistas tenha reduzido tanto nos 
últimos anos. A culpa estava nos economistas 
do governo pelo fracasso e que aqueles que es-
tavam empregados no setor privado perceberam 
que muito pouco do que aprenderam da Ciência 
Econômica é usado nas suas atividades profis-
sionais. O texto também afirmava que as outras 
profissões precisavam aparecer e preencher o es-
paço ocupado exclusivamente pelo economista.

Este quadro permite fazer algumas análises 
importantes para entendimento deste cenário: 
1) de fato, nós economistas naturalmente fica-
mos reconhecidos no mercado de trabalho ex-
clusivamente por trabalhos cujo tema é a ma-
croeconomia; 2) economistas estão no governo 
porque outros profissionais não estão preparados 
adequadamente para exercer determinadas ativi-
dades e também não possuem base legal para 
elaborar políticas econômicas, principalmente 

Economista: realidade 
profissional e mudanças 

para melhorar a 
empregabilidade

  Marcelo Pereira de Mendonça

Economista, professor de economia da PUC Minas e con-
selheiro federal pelo CORECON-MG. Contato: marcelo.
economia@yahoo.com.br ou mmendonca@pucminas.br. 

1    “Faltam engenheiros no governo”. Artigo publicado na Revista Exame, Editora Abril, de 27/06/1990, página 122.
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afirmaram em 
diversas ocasiões 
que economistas 
sabem planejar, 
mas não sabem 
fazer gestão ou 
gerenciamento  
de projetos.



as de caráter desenvolvimentista. É importante registrar 
que a legislação que ampara os profissionais economis-
tas diz que: “Inserem-se entre as atividades inerentes à 
profissão de economista: assessoria, consultoria, formu-
lação, análise e implementação de política econômica, 
fiscal, monetária, cambial e creditícia”; 3) O tema infla-
ção pode ser discutido diariamente na mídia, mas os pro-
fissionais adequados para combatê-la são os economistas 
e; 4) a redução na procura pela carreira do economista 
tem motivos amparados na profunda mudança que o 
sistema educacional superior passou, representada pelo 
crescimento e surgimento de vários cursos novos e por 
mudanças que a globalização econômica provocou como 
a ampliação do espectro interdisciplinar, novos campos 
de pesquisa, mudanças nas sociedades contemporâneas e 
surgimento de novas atividades econômicas, sobretudo, 
aquelas intensivas em conhecimento. É ridículo afirmar 
que discussões entre economistas é a causa.

O momento agora é para agir. Temos uma nova opor-
tunidade para recuperar o nosso espaço no mercado de 
trabalho. Este novo ciclo de crescimento econômico que 
o país projeta para os próximos anos demandará diversos 
profissionais, inclusive muitos economistas. De acordo 
com os dados do Ministério do Trabalho (RAIS/CA-
GED), a criação de novos postos de trabalho para eco-
nomistas (registrados em carteira) entre 2005 e 2008 
cresceu na ordem de 124%. Entre os administradores 
de empresas o aumento foi de 57% e para contadores 
de 89%. Em 2009, a crise econômica mundial provocou 
forte retração no mercado de trabalho para admissão e 
elevação nos desligamentos.

De acordo com o censo do ensino superior de 2008, 
elaborado pelo Ministério da Educação (INEP/MEC), 
concluiu o curso de economia no Brasil um total de 6.685 
estudantes (ver tabela 2). O mercado de trabalho, toman-
do com referência os postos de trabalho criados para eco-
nomistas em 2008, absorveu o equivalente a 18,58% des-
tes estudantes concluintes. Entre os administradores a taxa 

de absorção foi de 3% e para os contadores foi de 10,26%. 
É fácil notar que para os administradores e contadores o 
mercado não absorve facilmente a grande quantidade de 
concluintes dos respectivos cursos superiores.

Uma situação é certa, os economistas continuarão 
a trabalhar com grandes temas macroeconômicos, mas 
temos também a oportunidade de trabalhar junto a ou-
tros agentes econômicos – empresas e famílias. Mas para 
isso precisaremos tomar decisões imediatas que venham 
a derrubar mitos, tabus e preconceitos.

Que os projetos pedagógicos dos cursos de economia 
precisam ser atualizados de forma a abrir espaço para dis-
ciplinas de caráter mais técnico ou de prática econômica 
como: perícia econômica; arbitragem; direito tributário; 
avaliação financeira de empresas; estratégias de investi-
mentos e gestão de riscos; operação de fusões, aquisi-
ções e incorporação de empresas; análise custo/benefício 
aplicável ao meio ambiente; e outras. Aos negativistas e 
descrentes, fica aqui a certeza que a flexibilização peda-
gógica não excluirá ou impedirá os estudantes de ler os 
grandes pensadores e economistas como: Adam Smith, 
David Ricardo, J. Stuart Mill, Karl Marx, J. M. Keynes, 
John Kenneth Galbraith, Delfim Netto, Mário Henrique 
Simonsen e tantos outros.

Que o sistema COFECON / CORECONs, além 
da atuação legal, deve voltar-se prioritariamente para a 
competência profissional dos economistas, aumentando 
a fiscalização e valorização profissional. O sistema deve 
mostrar aos jovens e a sociedade o que o economista faz e 
sua real capacidade contributiva para o desenvolvimento 
de uma nação e que sem ele não há desenvolvimento hu-
mano, econômico e social.

Estas ações somadas certamente contribuirão para a va-
lorização do trabalho, aumento da empregabilidade e rea-
firmarão que tanto no âmbito macroeconômico quanto no 
âmbito microeconômico do mundo dos negócios corpora-
tivos em geral, o Economista tem atuação imprescindível.

ano ii - nº 3 - agosto 2010

13

Tabela 1: Economistas admitidos e desligados entre 2005 e 2009 no Brasil.
2005 2006 2007 2008 2009

ECONOMISTAS
ADMITIDOS 3.248 4.008 5.202 6.126 5.040
DESLIGADOS 2.693 3.262 3.989 4.884 4.930

SALDO 555 746 1.213 1.242 110

ADMINISTRA-
DORES

ADMITIDOS 11.459 12.630 14.658 18.460 15.707
DESLIGADOS 8.754 9.853 11.581 14.211 15.223

SALDO 2.705 2.777 3.077 4.249 484

CONTADORES 
E AFINS

ADMITIDOS 12.605 15.084 17.617 22.397 20.586
DESLIGADOS 10.917 13.249 15.497 19.202 19.780

SALDO 1.688 1.835 2.120 3.195 806
Fonte: RAIS/CAGED – MTE.

Tabela 2: Total de concluintes nos cursos superiores em econo-
mia no Brasil (2008).

2008 Con-
cluintes 

do ensino 
superior 
em 2008

Admitidos 
sobre os 

concluintes 
(%)

Saldo sobre 
o total de 

concluintes 
(%)

ADMI-
TIDOS

DESLI-
GADOS

SAL-
DO

ECONOMISTAS 6.126 4.884 1.242 6.685 91,64 18,58
ADMINISTRA-

DORES 
18.460 14.211 4.249 139.989 13,19 3,04

CONTADORES 
E AFINS

22.397 19.202 3195 31.151 71,90 10,26

Fonte: RAIS/CAGED – MTE.



Mais complexa do que a maioria das pessoas 
imagina, a área de economia exige muitos atri-
butos dos profissionais que nela atuam, além do 
conhecimento específico. Em um tempo domi-
nado – e quase gerido – por modernas tecno-
logias, onde a internet e outras plataformas de 
interação social têm se sobressaído como fontes 
de informação e absorção de conhecimento, o 
economista precisa ser mais que um mero en-
saísta na arte de enumerar, analisar e traduzir 
estatísticas. Ele também deve ir além daquelas 
funções anteriormente compreendidas como as 
únicas a delinearem seu perfil profissional.

A partir de uma visão conceitual, pode-se afir-
mara que o economista tem como objetivo estu-
dar e pesquisar as formas de distribuição eficiente 
dos recursos de uma sociedade – terra, trabalho, 
matéria-prima – e de produção de bens e servi-
ços. Além de levantamentos e análises de dados 
para acompanhar os acontecimentos do país e 
do mundo, fazer previsões baseadas em mode-
los estatísticos das conseqüências econômicas de 
mudanças de política, população, clima. Muitas 
vezes, especializa-se em determinada área da eco-
nomia, como trabalho, política monetária, histó-
ria econômica ou ciclos econômicos. Inserido em 
uma grande diversidade de áreas, este profissional 
trabalha  com uma infinidade de informações as-
sociadas à atividade econômica: inflação, taxas de 
juros, produção de bens, consumo, nível de em-
prego, taxa de câmbio, dentre outras.

O advogado e especialista em legislação pro-
fissional Pedro Paulo de Castro Pinheiro enten-
de que o economista vem, há anos, contribuindo 
de forma significativa para os principais setores 
da sociedade brasileira. “Cabe enfatizar a impor-

tância do economista como profissional que, a 
partir do domínio da ciência econômica, está 
capacitado para intervir no processo social ofe-
recendo a melhor contribuição específica sobre 
os aspectos que são privativos de sua profissão”.

Ele também aponta que “É uma tarefa com-
plexa acompanhar as transformações ocorridas 
nos últimos tempos, principalmente no aspecto 
econômico de um processo acelerado de globa-
lização que atropela conceitos, valores e parâme-
tros. Tanto os mercados internos como interna-
cionais são pontos de partida fundamentais para 
formulação de política e estratégias para as ações 
tanto governamentais como empresariais. Tudo 
isso faz do economista um dos profissionais mais 
importantes neste cenário e no processo de globa-
lização econômica, uma vez que ele é o especialis-
ta na análise da conjuntura e do planejamento”. 

O economista, percebido nos dias de hoje, é 
multifuncional, dinâmico e não mais alguém que 
apenas “passeia” por outras áreas ou disciplinas 
vinculadas ao seu leque de opções profissionais. 
Ele é atuante em segmentos que, tradicionalmen-
te, eram restritos aos profissionais de outras áreas 
e, dessa forma, expande e evidencia a importância 
que a economia possui na esfera multidisciplinar. 
Por isso, além de atividades consideradas caracte-
rísticas do economista, como mercado financeiro, 
análise de econômica, finanças públicas e comér-
cio internacional, por exemplo, o profissional 
moderno de ciências econômicas vem atuando 
com sucesso em outros segmentos igualmente 
importantes para o crescimento econômico, tais 
como recursos humanos, tecnologia e desenvolvi-
mento, economia urbana, meio ambiente e eco-
nomia agroindustrial.

Economista: um 
profissional a serviço

da sociedade
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Algumas trans-
formações, 
ocorridas princi-
palmente após a 
vigência da Lei 
Federal 1.411, 
de 13 de agosto 
de 1951, foram 
decisivas para a 
evolução da pro-
fissão no Brasil

 

C
ap

a
Revista do conselho FedeRal de economia - coFecon

14



Na percepção do especialista em legislação 
profissional, os fatores responsáveis por essa 
transição podem ser identificados na atual 
conjuntura nacional ao colocar o meio 
ambiente como escopo da sociedade, 
como se vê do art. 225 da Constituição 
Federal de 1988. “Tanto o Sistema 
COFECON / CORECONs como a 
própria categoria se adaptaram a essa 
nova realidade ao inserir no Código 
de Ética do Economista, entre seus 
deveres fundamentais o de pugnar 
pela solução técnica que assegure a 
preservação do meio ambiente ou do 
equilíbrio ecológico, como mais uma 
responsabilidade ético-social do eco-
nomista”, esclarece.

Em relação ao mercado de trabalho 
para os economistas, vale ressaltar que este 
é muito competitivo, tanto no setor público 
quanto no segmento privado. O economista, 
que pesquisa a produção, a distribuição e o consu-
mo de bens e serviços, torna-se mais importante quan-
do a economia do país está em expansão e as possibilida-
des de produção e investimentos se ampliam. O mercado 
financeiro, que se expandiu muito na época da inflação 
alta, vem enxugando seus quadros significativamente. 
Por outro lado, situações como a crise econômica mun-
dial, iniciada no final de 2008, exigem conhecimentos 
e habilidades próprias dos profissionais de economia e, 
nesse sentido, é importante destacar que o trabalho destes 
profissionais foi imprescindível para que economias em 
crescimento, como a brasileira, não fossem fortemente 
abaladas, o que poderia levar a um verdadeiro colapso de 
vários segmentos de mercado. Já o setor bancário, prin-
cipalmente no Brasil, passa por uma reformulação, com 
fusões e vendas de instituições para bancos estrangeiros. 
Para os jovens bem qualificados, há oportunidades em 
alguns setores que estão crescendo: empresas de seguros e 
previdência privada, setor de transportes, de energia e de 
telecomunicações.

Este panorama, inegavelmente, favorece a inserção 
dos profissionais de economia no mercado de trabalho, ao 
mesmo tempo que reforça a imagem da profissão perante 
o empresariado, organismos governamentais e sociedade, 
atraindo estudantes de todas as regiões brasileiras para 
o curso superior de ciências econômicas e especialização 

nessa mesma área. No entanto, há de se lembrar que nem 
sempre foi assim; os profissionais de economia possuíam 
um espaço bastante restrito no mercado de trabalho e 
até meados do século passado a única representação que 
tinham era a sindical, atrelada ao poder público pela le-
gislação vigente. Isso sem contar que o reconhecimento 
legal da profissão só veio em 1951, quando, em 13 de 
agosto, a Lei Federal nº 1.411 instituiu e regulamentou a 
profissão de economista.

Trajetória no Brasil

Pinheiro recorda que, de início, a cadeira de eco-
nomia política era ministrada apenas nas Faculdades 
de Direito e de Engenharia, como constava no Regula-
mento das Faculdades de Direito e da Escola Politécni-
ca. Era previsto na segunda série do curso de Direito a 
cadeira de “Economia Política e Ciência das Finanças” 
e na quinta série do curso de Engenharia Industrial, a 
cadeira de “Economia Política, Direito Administrativo 
e Estatística”, respectivamente, à semelhança do que 
ocorria na França e diferentemente do que acontecia na 
Inglaterra, onde a ciência econômica trilhou caminho 
próprio.
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Pinheiro destaca que “somente em 1909 foi criada a Fa-
culdade de Ciências Políticas e Econômicas do Rio de Janei-
ro. E o ensino das Ciências Econômicas foi homologado em 
1926, através do Decreto 17.329, o que trouxe um grande 
avanço para o credenciamento da profissão de Economista. 
No Brasil, após 1930, não mais podendo atender as neces-
sidades da sociedade com exclusividade, o Estado foi impe-
lido a criar Órgãos Auxiliares, os Conselhos de Fiscalização 
Profissional para fiscalizar profissões, cujo mau exercício 
acarretaria potencialidade de danos para sociedade”.

Segundo o professor, com a criação dos Conselhos de 
Economia, por via da Lei 1.411/51, regulamentada pelo de-
creto 31.794/52, foi assegurado aos diplomados em ciências 
econômicas o direito ao exercício profissional, com a exclu-
sividade para o desempenho das suas atividades. Passaram 
assim, os economistas a desfrutar do mesmo “status” dos 
profissionais das outras profissões já regulamentadas. Com 
a vigência da Lei que regulamentou o exercício da profissão 
e o surgimento dos Conselhos de Economia, a profissão ad-
quire uma nova dimensão em decorrência do “Movimen-
to de Renovação”, que trouxe uma política de valorização 
profissional para o economista, com a realização de cursos 
e simpósios, visando a sua formação e aperfeiçoamento da 
qualificação. “Um dos protagonistas dessa política foi, sem 
dúvida, o professor Silvando Cardoso, em 1958, no Cofe-
con, que ensejou a criação da Comissão de Valorização Profis-
sional, que até agora tem como alvo permanente a qualidade 
dos cursos de ciências econômicas”, acrescenta Pinheiro. 

A partir das considerações de Pinheiro, fica evidente a 
importância do papel desempenhado pelo Cofecon e pe-
los Conselhos Regionais de Economia para os economistas 
brasileiros. Isso porque o autogoverno das profissões sem-

pre foi uma aspiração dos profissionais liberais para que, se 
desligando da posição de subordinados do poder discipli-
nar do estado, pudessem gozar do privilégio de serem dis-
ciplinados e julgados pelos próprios colegas de profissão.

O Cofecon

O artigo sexto da Lei 1.411 de 1951, que trata da pro-
fissão de Economista, instituiu o Conselho Federal de Eco-
nomia – Cofecon e os Conselhos Regionais de Economia 
– Corecons como entidades autárquicas de direito público. 
Porém, o Cofecon somente foi criado de fato em 1952, pelo 
Decreto nº 31.794 que regulamentou a Lei do Economista. 

O Conselho Federal de Economia funcionou inicial-
mente na Chefia de Gabinete do Ministério da Educação, 
no Rio de Janeiro. Em 1963, foi instalado em sua sede 
própria na Avenida Rio Branco, ainda na cidade do Rio 
de Janeiro. No ano de 2001, sua sede foi transferida para 
Brasília, no Distrito Federal, onde funciona atualmente.

O Conselho Federal de Economia atua com o objeti-
vo final de garantir à sociedade serviços de qualidade na 
área de economia, de tal modo que a população esteja 
protegida de eventuais prejuízos que possam ser provo-
cados por profissionais despreparados. Dessa maneira, a 
instituição contribui para o desenvolvimento econômico 
do país. Para cumprir sua finalidade, sistematiza a atua-
ção dos Conselhos Regionais de Economia na supervisão 
e fiscalização do exercício profissional dos economistas. A 
fim de garantir à sociedade a atuação de bons profissio-
nais, o Cofecon acompanha também as questões acadê-
micas relacionadas à formação profissional do Economis-
ta, debatendo e encaminhando proposições relativas aos 
cursos superiores de Economia.
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Enquete  
Qual a importância do economista para a sociedade atual?

Padre Gladstone Elias de Souza
Especialista em comunicação e gestão empresarial e coordenador do Jornal de Opinião

Penso que a profissão de economista é extremamente desafiadora, pois é preciso edificar um siste-
ma econômico qualitativamente diferente do atual, que seja comprometido com vida das pessoas 
e não só com o lucro. Um sistema econômico que puxe o crescimento da economia e direcione 
suas benesses para consolidar a busca do que realmente importa: o desenvolvimento econômico 
para o bem da população.  Assim, o economista deve compreender e encontrar alternativas para 
as graves desigualdades sociais existentes no mundo. Isso envolve a prática da solidariedade para 
vermos respondida afirmativamente a tentativa de se promover sociedades mais justas e humanas.
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Carine Tavares
Jornalista e produtora de reportagem da TV Globo Minas

O economista é de fundamental importância ao jornalismo que busca sempre esclarecer e prestar um 
serviço à população. Nós, jornalistas, leigos que somos, contamos com a ajuda dos economistas para 
tornar claras e ainda mais próximas do público realidades que ultrapassam números e estatísticas. A eco-
nomia está presente e influencia a vida de cada um de nós. Ou seja, embora pareça complicado demais 
é realidade pura. O grande desafio é esmiuçar a informação e torná-la compreensível. Nada disso seria 
possível se não contássemos com a ajuda daqueles que sabem a fundo sobre o assunto, que analisam 
criticamente e que conseguem traduzir para situações corriqueiras as mais complexas estatísticas.

Guilherme Barbosa
Relações Públicas e secretário-geral do Conselho Regional de  
Relações Públicas – CONRERP – 3ª Região.

Cientistas da economia, conhecidos popularmente como economistas. É comum imaginar-
mos estes profissionais à luz de números, discursando sobre finanças e acompanhados por 
um fiel escudeiro, que chamamos de calculadora. Contudo são profissionais que atuam em 
diversos campos e esferas da sociedade, e são peças de um quebra-cabeça que contribuem 
para a excelência da organização. A essência deste profissional se faz através dos desafios de se 

estabelecer conexões entre as ciências exatas e a ciência humana, afinal, como disse Alfred Marshal – teórico da área: “é 
um estudo dos homens tal como vivem, agem e pensam nos assuntos diários da vida”.

Gilson Queiroz
Engenheiro e presidente do CREA-MG

Em tempos de demandas crescentes por energia, habitação, educação, saúde e alimentação, os economistas 
têm, igualmente, crescente importância social. Estes profissionais tornam-se imprescindíveis na busca e im-
plantação de um modelo de desenvolvimento justo e igualitário, seja através de diretrizes para investimentos 
em políticas públicas, no estabelecimento de relações entre grupos econômicos ou no estudo de viabilidade e 
detecção de nichos mercadológicos. Suas ações, no âmbito científico e no exercício de sua atividade, devem 
ser norteadas pela ética e pelos conceitos de sustentabilidade tão necessários às sociedades contemporâneas, 
já que as relações econômicas impactam a qualidade de vida de todos os cidadãos. No Dia do Economista, 
parabenizo todos os profissionais da área e felicito o Conselho Federal de Economia pelo trabalho desenvolvido nos seus 59 anos. 
Nossos votos são de estreitamento de relações entre os Conselhos Profissionais e de construção de um cenário próspero, com 
melhor qualidade de vida e com cidadania plena.

Cláudia Volpini
Economista e diretora da Associação Comercial de Minas Gerais - ACMinas

Com a ampliação do acesso a informações, cada vez mais o economista se torna um 
profissional requisitado no mercado por conseguir analisar o ambiente econômico e, 
baseando-se nas informações disponíveis, calcular e prever tendências, possibilitando 
um planejamento que otimize os ganhos de instituições públicas e privadas. A adequação 
no uso dos recursos disponíveis no momento de planejar as políticas públicas, além da 
rigorosa condução de programas e projetos, permite a otimização de resultados nas ações 

de governo, de forma a obter a melhor produtividade na busca por melhoria das condições de vida da população 
em todas as áreas, seja educação, saúde, saneamento ou infraestrutura. A atuação de um economista é, na verdade, 
indispensável.



Comissão de Licitação
A Comissão de Licitação encontra-se com dois processos de maior relevância. Um deles refere-se 

à contratação de consultoria para a implantação do planejamento estratégico do COFECON. “Apre-
sentamos uma metodologia que é a melhor, mas quando lançamos um memorial descritivo recebemos 
muitas propostas diferenciadas”, comentou o coordenador da Comissão de Planejamento Estratégico 
e Gestão, Paulo Roberto Lucho.

O outro processo licitatório refere-se ao sistema de informática utilizado pelo COFECON. Em re-
ferência ao workshop de gerentes executivos do Sistema COFECON / CORECONs, que acontecerá 
nos dias 20 e 21 de agosto, o coordenador da Comissão de Licitação, Júlio Miragaya, pretende utilizar 
as discussões para obter “melhor precisão quanto ao objeto a ser licitado”.

Comissão de Planejamento Estratégico e Gestão
A Comissão de Planejamento Estratégico e Gestão busca – com a participação de conselheiros, repre-

sentantes das Escolas de Economia, ANPEC, ANGE e demais parceiros – discutir a construção do CO-
FECON que desejamos. Serão realizadas oficinas, nas quais os grupos de trabalho terão como objetivo 
identificar os pontos fortes, fracos, oportunidades e ameaças. Assim será construído o mapa de objetivos, 
integrando ações de curto prazo e de longo prazo em busca da valorização da profissão de Economista.

No plano da gestão, a comissão pretende localizar as melhores práticas de gerenciamento dos CO-
RECONs, realizando auditorias in loco e buscando a “excelência em gestão”. Os Regionais que apre-
sentarem as melhores práticas obterão maiores pontuações e podem ser premiados em eventos como 
o SINCE (Simpósio Nacional dos Conselhos de Economia). Reproduzindo as melhores práticas em 
todo o país aperfeiçoaremos o Sistema.

Comissão de Análise da  Política Econômica
O coordenador da Comissão, conselheiro Osmar Sepúlveda, destacou que a análise da política 

econômica deve ser feita “pautando-se pelo que é específico do economista”. Como exemplo, cita 
discussões sobre monopólios privados (como no caso das empresas de energia elétrica), oligopólios or-
ganizados (telefonia) e debates sobre a taxa de juros. “Quem fala na mídia são os economistas ligados 
ao setor financeiro. Nós precisamos do contraponto”, afirma Sepúlveda.

Para as eleições, a Comissão deverá apresentar uma “Agenda para a Política Econômica 2011-2014”, 
que deverá ser endereçada aos candidatos à Presidência da República, Senado e Câmara dos Deputados.

Comissão de Valorização Profissional
A Comissão de Valorização Profissional está atenta às atividades das outras comissões, de modo a 

trabalhar de forma conjunta. Um exemplo disto é o documento técnico produzido juntamente com 
a Comissão de Fiscalização e Registro Profissional, com a colaboração dos economistas Jaime Adrian 
Moron Macadar, Eduardo Mendonça de Lima e Sergio Martenezt.

O documento atendeu à Audiência Pública proposta pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 
para reformulação da Instrução 361/2002, que dispõe sobre o procedimento aplicável às ofertas pú-
blicas de aquisição de ações de companhia aberta. As duas comissões destacaram a importância das 
atividades dos economistas, especialmente no que se refere à “Avaliação de Empresas”.

Kanitar Aymoré Sabóia Cordeiro, Coordenador da Comissão, também defende a valorização profis-
sional por meio da comunicação e da memória. “Quando comunicamos o que é a nossa profissão, nós 
fazemos valorização profissional. E precisamos contar nossa história para valorizá-la”, afirmou durante a 
627ª Sessão Plenária do COFECON. “Nas revistas do antigo Conselho Nacional de Economia, talvez 
tenhamos o mais rico material para desfazer gargalos da economia brasileira”. E defendeu um programa 
“que independa do coordenador, utilizando uma estratégia de longo prazo”.
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Comissão de Educação
Após a realização dos despachos executivos, o coorde-

nador da comissão, Mário Sérgio Fernandez Sallorenzo, 
mostrou-se satisfeito com a experiência, ao afirmar que o 
COFECON já ouviu bastante e já comunicou seus obje-
tivos aos Regionais. A comissão agora parte para medidas 
mais práticas – entre elas, comparar o ensino de Econo-
mia no Brasil com o que é realizado em outros países.

Outro destaque da comissão é a visita recebida pelo 
COFECON da parte de estudantes da Brasil Junior (en-
tidade que reúne 13 federações de empresas juniores, re-
presentando 12 estados e o Distrito Federal), discutindo 
interesses em comum para futuros trabalhos em conjunto. 

“É fantástico que os profissionais do futuro nos procu-
rem”, comentou Sallorenzo. “É importante compreender 
o mundo se queremos ser agentes de transformação social. 
E economistas são agentes de transformação social”.

O presidente do COFECON, Waldir Pereira Gomes, 
falou sobre a relação do COFECON com as instituições 
de ensino superior e apontou para a importância da em-
presa júnior: “É importante para a instituição de ensino 
e também para os alunos, que podem ter na prática lições 
de empreendedorismo”.

Comissão de Revisão da  
Legislação Profissional

O Projeto de Lei do Senado 658/07, cujo objetivo 
inicial era o de atualizar a legislação profissional do Eco-
nomista, encontra-se desde 2008 na Comissão de Edu-
cação. O relator designado é o senador Sergio Guerra, 
presidente nacional do PSDB.

“O projeto tem uma série de fragilidades”, aponta o 
conselheiro Wellington Leonardo, coordenador da co-
missão que trata do assunto. Entre as dificuldades, des-
tacou o parecer do senador Expedito Junior, que não 
quis causar desconforto com outros grupos profissionais. 
“Atividades privativas do economista tornam-se facul-
tadas”, aponta o conselheiro, avaliando que o projeto 
“pode causar danos irreversíveis à profissão”.

Comissão de Normas e 
Procedimentos

Em consulta aos CORECONs,  a Comissão verificou 
que a Consolidação da Legislação Profissional do Econo-
mista não trazia segurança jurídica. Verificou-se a neces-
sidade de modificar a Consolidação, e o ponto de partida 
foi o Regimento Interno do COFECON. Após ampla 

discussão, uma nova minuta de regimento foi elaborada e 
relatada ao plenário pelo coordenador da comissão, con-
selheiro Paulo Dantas da Costa.

No Plenário do COFECON, novas propostas foram 
feitas – e várias delas acatadas pelo relator, chegando a 
um documento final participativo, eliminando situações 
ambíguas, proporcionando um Regimento mais claro e 
cumprindo o objetivo de trazer maior segurança jurídica 
ao sistema COFECON/CORECONs.

Comissão de Fiscalização e  
Registro Profissional

A Comissão desenvolveu um plano de trabalho que 
inclui a reunião de diversos procedimentos e sugestões 
no sentido de que os Regionais tenham ferramentas 
como apoio às atividades de fiscalização e registro. O pla-
no teve sugestões de outros conselheiros e foi aprovado 
na 625ª Sessão Plenária do COFECON em maio.

Entre todas as propostas apresentadas, a comissão es-
colheu duas para iniciar o processo junto aos Regionais: 
a aproximação com as Juntas Comerciais e com os Car-
tórios de Registro de Pessoas Jurídicas.

A Comissão também desenvolveu uma ação con-
junta com a Comissão de Valorização Profissional, já 
relatada acima.

Simpósio Nacional dos  
Conselhos de Economia – SINCE

O conselheiro Júlio Miragaya, responsável pela comis-
são que organiza o XXII SINCE, destacou que o evento 
terá um dia para debater conjuntura política, econômica 
e social no Brasil, levando à criação de um documento, a 
Carta de Brasília. “Esta carta deve dialogar com o docu-
mento preparado pela Comissão de Acompanhamento 
da Política Econômica”, destacou Miragaya. O evento 
acontecerá nos dias 01 a 03 de setembro.

Campanha Nacional de 
Recadastramento

De acordo com o coordenador da Comissão, conse-
lheiro Wellington Leonardo da Silva, já foram produzi-
das 5.635 novas carteiras profissionais de Economista. 
A Comissão trabalhou incessantemente para solucionar 
as fragilidades da campanha, a fim de garantir o melhor 
atendimento aos profissionais economistas.

A Campanha Nacional de Recadastramento foi ini-
ciada em 2009 e vai até o dia 31 de agosto de 2010.
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Despachos Executivos 
aproximam Regionais  

e Federal

Uma das iniciativas mais significativas que 
a presidência do COFECON trouxe em 2010 
são, sem dúvida, os despachos executivos. Fo-
ram reuniões de trabalho nas quais o presidente 
Waldir Pereira Gomes e o vice-presidente Má-
rio Sérgio Sallorenzo explicaram aos presidentes 
de CORECONs as propostas de trabalho desta 
gestão, ao mesmo tempo que ouviram as difi-
culdades e expectativas daqueles que trabalham 
diretamente com as bases.

“É uma inovação que agiliza a resolução de 
questões importantes para os Regionais. Os presi-
dentes dos CORECONs podem ter contato direto 
com a presidência do Conselho Federal”, explica 
Waldir. “Eles podem contar com o nosso apoio 
para seus trabalhos, dentro das necessidades locais 
e possibilidades do sistema”, acrescenta Sallorenzo.

Todos os Conselhos Regionais de Economia, 
sem qualquer exceção, foram atendidos por este 
programa iniciado no dia 22 de abril. E pude-
ram não apenas ouvir do COFECON qual é 
sua linha de trabalho, como também apresentar 
suas próprias experiências e acrescentar idéias ao 
que o Federal realiza. “Quando um presidente 
vem até nós, o plenário do Regional é atendido 
por meio dele e pode preparar temas para dis-
cutir nos despachos executivos. É importante 
permitir que eles conheçam nos-
so trabalho e possam apresentar 
ideias”, comenta Sallorenzo.

O primeiro despacho executivo 
ocorreu no dia 22 de abril, quando 
o COFECON recebeu em Brasília 
os presidentes dos Conselhos Re-
gionais de Economia dos estados 
de Santa Catarina, Paraíba e Ron-
dônia – curiosamente três estados 

com enorme distância geográfica. Paulo de Tarso 
Guilhon (SC), Celso Pinto Mangueira (PB) e João 
Bartolomeu Kluska (RO) discutiram assuntos que 
vão desde fiscalização profissional a educação eco-
nômico-financeira, passando por planos de cargos 
e salários, regimento interno, normas e procedi-
mentos, auxílios financeiros e eventos regionais.

Alguns destes temas se repetiram nos despa-
chos seguintes, uma vez que representam preo-
cupações comuns a grande parte dos Regionais. 
Outros foram frutos de situações específicas de 
cada CORECON presente à reunião.

A maioria dos despachos realizou-se em Bra-
sília, mas alguns ocorreram fora da capital fe-
deral. Salvador recebeu os presidentes dos Re-
gionais do Rio de Janeiro, Pernambuco, Bahia 
e Ceará; Natal sediou uma reunião com quatro 
presidentes de CORECONs nordestinos em ju-
nho; da mesma forma, um despacho executivo 
com representantes de quatro Regionais amazô-
nicos foi realizado em Belém.

Em Belém, COFECON troca experiências 
com economistas

A reunião ocorrida em solo paraense foi um 
dos pontos altos dos despachos executivos. Por 
iniciativa do presidente do CORECON-PA, 

Presidente do Cofecon no café da manhã 
com os economistas, em Belém – PA.
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Eduardo José Monteiro da Costa, foi realizado um café 
da manhã com economistas, no qual a presidência do 
COFECON pode escutar as aspirações de vários seto-
res. “Foi uma oportunidade muito rica de aprendizado”, 
destacou o presidente do COFECON. “A cada reunião, 
quanto mais eu ouço, mais eu aprendo, mais eu conheço 
as necessidades dos economistas”.

A primeira exposição foi da economista Patrícia Go-
doy, da Comissão de Projetistas do CORECON-PA, se-
guida por Paula Francinetti, da Comissão de Piso Salarial. 
O professor Marcelo Diniz, da UFPA, destacou a função 
dos CORECONs de falar sobre o papel do economis-
ta na sociedade. O professor José Nilo, coordenador do 
Programa de Pós-Graduação em Economia da mesma 
universidade, defendeu uma aproximação com a gra-
duação. Os estudantes foram representados por Gedson 
Thiago, cuja principal aspiração era colocar em prática 
aquilo que é ensinado durante o curso. Em seguida falou 

o professor Cléo Resque de Oliveira, diretor da faculdade 
de Ciências Econômicas da UFPA. A economista Kátia 
Esteves, presidente do Sindicato dos Economistas do es-
tado do Pará (Sindecon-PA), destacou a importância e a 
necessidade de que o economista domine novos campos 
do conhecimento, bem como da integração entre Sindi-
cato, Conselho e Academia.

Programa de Despachos Executivos

Data Local Reunião Representantes / CORECONs

22/04 Brasília
Paulo de Tarso Guilhon – presidente do CORECON-SC
Celso Pinto Mangueira – presidente do CORECON-PB
João Bartolomeu Kluska – presidente do CORECON-RO

06/05 Brasília
Jersone Tasso Moreira Silva – presidente do CORECON-MG
José Luiz Pagnussat – presidente do CORECON-DF
Denivaldo Targino da Rocha – presidente do CORECON-AL

13/05 Salvador

Sidney Pascoutto da Rocha – vice-presidente do CORECON-RJ
Miguel Romualdo de Medeiros – vice-presidente do CORECON-PE
José Élio de Souza – presidente do CORECON-BA
Francisca Santos de Aragão – vice-presidente do CORECON-BA
Vicente Ferrer Augusto Gonçalves – presidente do CORECON-CE

17/06 Natal

Dilma Ribeiro de Souza Pinheiro – presidente do CORECON-MA
José Carlos Oliveira de Sousa – presidente do CORECON-SE
Janduir Oliveira da Nóbrega – presidente do CORECON-RN
Francisco Celestino de Sousa – presidente do CORECON-PI

24/06 Brasília
Carlos Alberto Safatle – presidente do CORECON-SP
Júlio Alfredo Rosa Paschoal – presidente do CORECON-GO
Lídia Maria Lopes Rodrigues Ribas – presidente do CORECON-MS

01/07 Belém

Eduardo José Monteiro da Costa – presidente do CORECON-PA
Erivaldo Lopes do Vale – presidente do CORECON-AM
Alberto Jorge de Oliveira – vice-presidente do CORECON-AP
Emerson Carlos Baú – presidente do CORECON-RR

05/08 Brasília

Geraldo Rodrigues da Fonseca – presidente do CORECON-RS
Maria de Fátima Miranda – presidente do CORECON-PR
Aurelino Levy Dias de Campos – presidente do CORECON-MT
Marcos Adolfo Ribeiro Ferrari – presidente do CORECON-ES
Antonio Batista Brito – presidente do CORECON-AC
Claudiney Henrique Leal Cunha – presidente do CORECON-TO

Primeira reunião do Programa Despachos 
Executivos, realizada em Brasília – DF



Rio de Janeiro

O CORECON-RJ tem dado 
atenção especial à capacitação dos 
economistas e constantemente 
promove cursos sobre diversas 

áreas de conhecimento. Em julho, Economia e 
Contabilidade Ambiental foi o tema abordado. 
Em agosto começam dois cursos mais longos, 
sobre Teoria dos Jogos (até outubro) e Economia 
Marxiana (até dezembro).

O CORECON-RJ também tem grande 
preocupação com a área social e participa de 
movimentos da sociedade civil organizada, 
como o Fórum Popular do Orçamento (FPO). 
Neste contexto, o Regional recebeu evento 
no qual foram apresentados estudos sobre as 
ações voltadas à questão do gênero nos orça-
mentos federal, estadual e do município do 
Rio de Janeiro. Na ocasião, ocorreu também 
um debate sobre políticas públicas que pro-
movam igualdade de gênero, com enfoque na 
Lei Maria da Penha.

São Paulo

O maior CORECON do país 
realizou, no mês de junho, o En-
contro das Delegacias Regionais. 
Ao todo, dez delegados reuni-

ram-se com o novo presidente do CORECON-
SP, Carlos Alberto Safatle, e o vice-presidente, 
José Dutra Vieira Sobrinho. O encontro teve 
como objetivo integrar as Delegacias à nova 
gestão e valorizar o trabalho realizado em cada 
uma das regiões do estado.

Rio Grande do Sul

No mês de maio, o Fórum dos 
Conselhos Regionais de Profis-
sões Regulamentadas elegeu sua 
nova diretoria e o CORECON-

RS faz parte dela: o economista Geraldo Fon-
seca (presidente do CORECON-RS) é o secre-
tário geral adjunto da entidade, que tem como 
objetivos promover a harmonia e a integração 

institucional, a representação e a defesa dos in-
teresses de todos os conselhos sediados no Rio 
Grande do Sul, bem como o desenvolvimento 
integrado do estado.

Em junho, o CORECON gaúcho foi ho-
menageado com o recebimento da comenda 
Amigo do Vinho, entregue a pessoas e entida-
des que colaboraram com a divulgação do se-
tor durante o ano. A solenidade de entrega foi 
realizada em Porto Alegre no Dia Estadual do 
Vinho (6 de junho).

Outro destaque do CORECON-RS é uma 
cooperação com a Secretaria Estadual de Edu-
cação, no sentido de promover um concur-
so de redação sobre educação financeira. Na 
Assembleia Legislativa do estado tramita um 
Projeto de Lei buscando a inclusão do tema 
no ensino médio.

E no mês de julho o Regional promoveu um 
curso de Perícia Trabalhista, por iniciativa da Co-
missão de Avaliação, Auditoria, Projetos e Perí-
cia Econômico-Financeira do CORECON-RS.

Bahia

O CORECON-BA realizou no 
dia 1º de junho o lançamento do 
livro “Reflexões de Economistas 
Baianos”, edição 2009. A obra é 
publicada desde 2001, quando comemorou-se o 
50º aniversário da regulamentação profissional 
do Economista. A edição 2009 reúne 11 arti-
gos de diferentes autores sobre temas variados 
da economia – incluindo os trabalhos dos três 
ganhadores do último Prêmio de Monografia 
Economista Jairo Simões. O evento contou com 
a presença de conselheiros, economistas e públi-
co em geral.

Paraná

O CORECON-PR tem partici-
pado ativamente de debates de 
interesse para a sociedade. Em 
2010 lançou o programa Discu-
tir Economia, cuja primeira edição teve como 
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tema de debates o novo código florestal na economia 
paranaense.

O Regional também tem promovido cursos de capa-
citação para economistas: está em andamento um prepa-
ratório para o Exame Nacional da ANPEC (Associação 
Nacional dos Centros de Pós-Graduação em Economia); 
e em setembro será iniciado o Curso de Capacitação em 
Mediação e Arbitragem.

Santa Catarina

Em sessão plenária realizada no dia 05 
de julho, o CORECON-SC recebeu o 
presidente da Unicred Central Santa Ca-
tarina, Jorge Abi Saab Neto, que fez um 

relato sobre uma das mais bem sucedidas cooperativas 
de crédito do país. A palestra incluiu ainda informações 
sobre previdência complementar. Os conselheiros fica-
ram impressionados com o modelo de sucesso e avaliam 
a possibilidade da adesão do CORECON ao sistema, de 
forma a proporcioná-lo aos economistas registrados em 
Santa Catarina.

E no mês de agosto o Regional promove o curso 
“Créditos de Carbono, concepção e mercado – ativo 
financeiro ambiental”. O objetivo é trazer apresentar os 
aspectos do mercado ambiental, mostrando a manei-
ra de identificar esta oportunidade como negócio ou 
como um novo projeto e como lidar com os pontos 
essenciais do projeto. 

Ceará

O CORECON-CE divulga oportunida-
des de trabalho e capacitação para econo-
mistas. A mais recente iniciativa apoiada 
pelo Regional foi o “Curso de Elaboração 

de Projetos para Financiamento Perante o BNB”, pro-
movido pela Cooperativa de Trabalho dos Consultores 
em Economia.

Pará

A gestão 2010 do CORECON-PA é 
marcada desde o seu início por novos 
trabalhos. Uma parceria com o IDESP, a 
Secretaria de Estado de Planejamento, o 

DIEESE e o IBGE resultou no Boletim de Conjuntura, 
cujo primeiro número foi lançado em fevereiro. O bole-
tim é divulgado mensalmente, trazendo especialistas para 
debater temas relacionados com o cenário econômico pa-
raense, ampliando o diálogo com o público.

Na área de capacitação, o CORECON-PA ofereceu 
cursos de direito administrativo e de atualização em 
matemática.

No âmbito do CORECON foram criadas duas novas 
comissões. A Comissão de Projetistas Econômicos luta 
pelos direitos dos projetistas no mercado de trabalho, 
pleiteando espaço, reserva de mercado e respeito à cate-
goria junto às instituições financeiras. E a Comissão de 
Piso Salarial luta pela valorização profissional por meio 
da remuneração.

E, visando às eleições de 2010, o CORECON-PA 
realiza uma parceria com a OAB – seccional Pará e com 
a Federação das Indústrias do Estado do Pará, traba-
lhando juntos para formular um Programa de Desen-
volvimento para apresentar aos candidatos que dispu-
tam o governo do estado.

Minas Gerais

O CORECON-MG, em parceria com a 
Um Investimentos e com a Universida-
de Federal de São João Del Rei (UFSJ), 
ofereceu gratuitamente aos economistas 
registrados e estudantes de Ciências Econômicas o curso 
Introdução à Bolsa de Valores, realizado no dia 19 de 
junho. O evento foi um sucesso e contou com a partici-
pação de vários estudantes e profissionais. 

Distrito Federal

O CORECON-DF tem trabalhado 
muito na área de capacitação. Em 2010 
foram realizados ou programados cursos 
nas áreas de: economia para não-econo-
mistas, metas de inflação, matemática financeira, perícia 
e assistência técnica judicial, economia e política ambien-
tal, microeconometria e avaliação econômico-financeira 
de alternativas de investimentos.

Outra iniciativa do Regional é a visita às escolas de 
ensino médio, levando informações referentes à profissão 
de Economista aos alunos. São realizadas palestras para 
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alunos do último ano, já que eles devem decidir-se por 
um curso no momento de prestar o vestibular. Somente 
no primeiro semestre do ano foram realizadas 23 visitas.

O CORECON tem, também, participado do deba-
te econômico local. No dia 28 de julho participou do 
workshop “Política Industrial do DF e Entorno Metro-
politano”, promovido pela Federação das Indústrias do 
Distrito Federal. O objetivo do evento foi a discussão de 
propostas com lideranças empresariais, representantes de 
instituições de ensino e pesquisa, órgãos públicos (fede-
rais e distritais) e outros.

Alagoas

O CORECON-AL, em parceria com o 
Sindicato dos Economistas do mesmo es-
tado, criou uma comissão de economistas 
para angariar donativos para ajudar os de-

sabrigados pelas enchentes que castigaram o estado no 
mês de junho. A comissão percorreu os vales dos rios 
Mundaú e Paraíba, presenciando in loco os estragos pro-
vocados pela catástrofe.

Em julho, durante um café da manhã promovido 
pelo Regional e pelo Sindicato, os economistas presta-
ram uma homenagem simbólica ao comandante geral do 
Corpo de Bombeiros de Alagoas, coronel Neitônio Frei-
tas dos Santos, pela condução dos trabalhos em favor dos 
desabrigados pelas enchentes.

Mantendo a tradição de anos eleitorais anteriores, o 
Conselho e o Sindicato promovem debates com os can-
didatos ao governo do estado nas eleições de outubro. 
O evento, acompanhado de um café da manhã, busca 
discutir o programa de governo de cada candidato. O 
primeiro convidado pelos economistas foi o governador 
Teotonio Vilela.

Amazonas

Uma das discussões mais recorrentes 
quando se discute economia amazonen-
se é a questão da Zona Franca de Ma-
naus. Na visão dos economistas locais, 

não adianta falar em perenização da ZFM se não fo-
rem discutidos ajustes em áreas prioritárias (logística, 
ambiental, tributária). O CORECON-AM decidiu 
apresentar uma proposta para a atualização do modelo 

da ZFM reunindo idéias dos economistas de todo o 
estado. As contribuições, após a análise de uma co-
missão composta por consultores de empresas do pólo 
industrial de Manaus, professores e conselheiros. Uma 
vez sistematizada, a proposta será entregue aos candi-
datos à presidência, ao governo do estado e ao Con-
gresso Nacional.

Na área de cursos, o CORECON-AM também é atu-
ante. Entre os cursos realizados e programados estão os 
de calculadora HP12C, avaliação de projetos de investi-
mentos, economia da energia, avaliação de bens de capi-
tais e revisão da norma de avaliação e perícia, orçamento 
público aplicado a finanças públicas e estatística aplicada 
à economia.

Maranhão

O CORECON-MA iniciou no mês de 
maio um projeto que está contribuindo 
para congregar os economistas locais por 
meio da discussão de temas relevantes: o 
Conversa de Economista. No evento, que ocorre na sede 
do Regional e é assistido por profissionais e estudantes, 
um convidado especial fala sobre temas relacionados ao 
trabalho que desempenha.

O programa já teve como palestrantes os economis-
tas Fernando Barreto (Instituto Maranhense de Estudos 
Socioeconômicos e Cartográficos), Júlio Miragaya (Mi-
nistério da Integração Nacional e também conselheiro 
federal) e Marcelino Machado Júnior (especialista em 
Bolsa de Valores).

Sergipe

O CORECON-SE também tem dado 
atenção à capacitação do economista por 
meio da realização de cursos. Neste ano 
foram realizados cursos de controle inter-
no, planejamento estratégico e economia da inovação.

Goiás

Com o intuito de discutir o assunto e 
aproximar os economistas, a Comissão 
de Perícia e Arbitragem do CORECON-
GO  criou o blog EconPerícia, que pode 
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ser acessado no endereço http://econpericia.wordpress.
com/. O blog conta com artigos e uma lista de materiais 
para download acerca do assunto e divulgará também 
cursos e treinamentos na área.

Rio Grande do Norte

Um dos trabalhos mais conhecidos do 
CORECON-RN é o boletim Opor-
tunidades em Foco, que divulga sema-
nalmente vagas (empregos, concursos, 

estágios e trainees) para profissionais e estudantes de 
economia. 

 Regional também tem apoiado a área de Perícia. 
No mês de julho foi realizado em sua sede um curso 
de Perícia e Assistência Técnica Judicial, capacitando 
os economistas para a realização desta atividade. Além 
disso, recentemente foi renovado um convênio com o 
Ministério Público Estadual, no qual o CORECON 
envia ao MPE uma lista com os peritos habilitados 
a realizar estudos de viabilidade econômico-finan-
ceira por ocasião do registro de fundações de direito 
privado.

 

Mato Grosso do Sul

O CORECON-MS tem participado dos 
debates econômicos no estado. Em abril, 
esteve presente no seminário “As trans-
formações no mundo do trabalho” – que 

também contou com a participação do conselheiro 
federal Ricardo Senna. O evento discutiu o chamado 
“trabalho decente”. Já no mês de julho o Regional par-
ticipou da Feira do Empreendedor, na qual inclusive 
teve um estande.

Paraíba

O CORECON-PB, os Correios e os orga-
nizadores do XXXVI Encontro Nacional 
dos Estudantes de Economia (ENECO) 
comemoraram em julho os 90 anos do 

nascimento de Celso Furtado. No dia 28 de julho foi 
lançado um selo personalizado em homenagem a ele, e 
a atualidade de seu pensamento foi discutida em várias 
palestras realizadas na Universidade Federal da Paraíba. 

O Regional também passou a integrar o Conselho 
de Desenvolvimento Econômico e Social do estado. O 
CDES/PB havia sido instalado no mês de março.

Piauí

O CORECON-PI destaca, entre as ações 
realizadas, a obtenção gratuita de espaços 
apropriados para atividades de capacitação 
(inclusive laboratórios de informática da 
UFPI e da Federação das Indústrias do estado do Piauí) 
em Teresina e Parnaíba; a realização de curso de capaci-
tação em projetos de investimentos, que contou com a 
parceria do BNDES, Banco do Brasil, Caixa Econômica 
Federal e Banco do Nordeste; e palestra na UFPI, para 
alunos e professores, sobre a legislação profissional e as 
atividades do Economista.

Acre

O CORECON-AC promoveu, em par-
ceria com a OAB-AC, o seminário Con-
sórcio Público Intermunicipal. O evento 
foi realizado no auditório do Tribunal de 
Contas do Estado. O economista José Laércio Queiroz, 
presidente do CORECON-PE, foi um dos palestrantes.

Tocantins

O trabalho mais conhecido do CORE-
CON-TO é o cálculo da Cesta Básica de 
Palmas, indicador calculado com o apoio 
de outras entidades e que é referência no 
estado, sendo utilizado inclusive em negociações sindicais. 

Amapá

Após alguns anos fora do ar, o sítio do CO-
RECON-AP na internet foi reativado. Além 
disso, um convênio realizado com a Secreta-
ria de Planejamento (Seplan/AP) permitirá 
a modernização dos equipamentos de informática. O Re-
gional trabalha também no estreitamento das relações com 
o Departamento Acadêmico de Economia do CEAP e ne-
gocia com o governo do estado a implantação do curso de 
Ciências Econômicas na Universidade Estadual do Amapá.



Comparar legados 
econômicos ou propor 

uma estratégia para 
assegurar a estabilização 

macroeconômica e o 
equilíbrio externo?1

Fernando Ferrari Filho

Professor titular da UFRGS, pesquisador do CNPq  
e vice-presidente da Associação Keynesiana Brasileira.

Na medida em que se aproximam as eleições 
de outubro, os partidos políticos e alguns seg-
mentos da sociedade civil identificados com as 
duas principais candidaturas à Presidência da 
República, Dilma Russeff e José Serra, têm argu-
mentado que uma análise dos principais indica-
dores macroeconômicos obtidos nas gestões Fer-
nando Henrique Cardoso (FHC), 1995-2002, 
e Lula da Silva, 2003-2010, será fundamental 
para que os eleitores decidam seus votos para a 
eleição presidencial. Indo nessa direção, são su-
geridas comparações entre as taxas de inflação, 
de crescimento do PIB e de desemprego e o de-
sempenho externo da economia brasileira dos 
dois governos. 

A partir da Tabela 1 e da Tabela 2, observa-se 
que, por um lado, no governo FHC, a inflação 
média foi de 9,1% ao ano, o PIB apresentou 
um crescimento médio de 2,3% ao ano, a taxa 
média de desemprego, conforme metodologia 

do  DIEESE para a cidade de São Paulo, foi de 
17,0% ao ano e o setor externo acumulou um 
expressivo déficit – entre 1995 e 2002 os saldos 
acumulados da balança comercial e de transa-
ções correntes apresentaram déficits da ordem 
de US$ 8,6 bilhões e US$ 186,0 bilhões, res-
pectivamente2. Por outro, no governo Lula 
da Silva, as taxas médias de inflação, do PIB 
e do desemprego – supondo que as previsões 
do Relatório Focus de 02 de agosto de 2010 se 
confirmem e a taxa média de desemprego em 
2010 tenha como referência a taxa média de 
desemprego observada na cidade de São Paulo, 
de acordo com o DIEESE, nos seis primeiros 
meses do ano – deverão ser da ordem de 5,7% 
ao ano, 3,9% ao ano e 15,9% ao ano, respecti-
vamente, ao passo que o setor externo passou a 
ser credor líquido – o superávit comercial acu-
mulado ao longo do período 2003-2010 deverá 
ser da ordem de US$ 259,0 bilhões e o déficit 
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acumulado em transações correntes deverá situar-se em 
torno de US$ 56,0 bilhões3.  

Pois bem, tendo como referência os referidos resulta-
dos, os partidos políticos e alguns segmentos da socieda-
de civil que apóiam a candidatura da situação concluem 
que, inexoravelmente, a eleição presidencial possui um 
caráter plebiscitário. 

Diante da conclusão acima, pelo menos duas refle-
xões merecem nossa atenção: por um lado, há (ou houve) 
mudança substancial na política econômica ao longo dos 
oito anos dos governos FHC e Lula da Silva, a ponto 
de se justificar uma performance macroeconômica mui-
to distinta? Por outro, faz sentido comparar resultados 
macroeconômicos em contexto econômico internacional 
bastante antagônico, como aqueles observados entre os 
períodos 1995 e 2002 e 2003 e 2010? 

Em relação à primeira reflexão, desde a implementa-
ção do Plano Real a condução da política macroeconômi-
ca tem sido caracterizada, fundamentalmente, pelo regi-
me de dominância monetária, cuja finalidade específica 
consiste em assegurar, via política monetária (de forma 
explícita) e taxa de câmbio (de forma implícita), o contro-
le e a estabilidade dos preços. Essa política tornou-se mais 
explícita a partir de 1999 quando (i) foi adotado o sistema 
de câmbio flexível, (ii) foram criadas a Lei de Responsabi-
lidade Fiscal e, na sequência, as metas de superávit fiscal 
e (iii) foi implementado o regime de metas de inflação. 

De lá para cá, a política macroeconômica tem sido 
conduzida com base no tripé câmbio flutuante, metas 
de superávits fiscais e metas de inflação. Nesse sentido, 
se o arcabouço macroeconômico em ambos os governos 
é o mesmo – é importante salientar que, no início de 
2009, devido principalmente aos efeitos da crise do sub-
prime, houve uma inflexão na política fiscal, tornando-a 
contracíclica, e uma flexibilização da política monetária 
por parte do Banco Central (BC) – o que justifica re-
sultados macroeconômicos razoavelmente diferentes em 
termos de inflação, PIB e desemprego e completamen-

te antagônicos no que diz respeito à dinâmica do setor 
externo?  Essa questão está relacionada à nossa segunda 
reflexão, qual seja, o desempenho da economia brasileira 
entre 1995 e 2010 tem que ser analisado no contexto do 
cenário econômico internacional deste período.

Entre 1995 e 2002, o PIB mundial cresceu a uma mé-
dia de 2,7% ao ano e houve várias turbulências na eco-
nomia mundial, tais como as crises cambiais do México, 
1995, do leste asiático, 1997, da Rússia, 1998 e da Argen-
tina, 2001-2002, além das brasileiras, 1998-1999 e 2002, 
e crise financeira advinda do crash da Nasdaq, 2001. 

Em contrapartida, no período 2003-2010, o PIB 
mundial deverá ter crescido a uma média de 5,1% ao 
ano – segundo o Fundo Monetário Internacional, em 
2010 o  PIB mundial crescerá 4,6% – e a única turbu-
lência na economia mundial, diga-se de passagem a mais 
dramática, foi a crise do subprime, a ponto, inclusive, de 
contagiar a economia brasileira4. 
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2 Não é demais ressaltar que tais déficits acabaram contribuindo para a vulnerabilidade externa da economia brasileira e, por conseguinte, para a ocorrência das 
crises cambiais de 1998-1999 e 2002.

3 Apesar das previsões de que no governo Lula da Silva o déficit acumulado em transações correntes deverá ser da ordem de US$ 56,0 bilhões, tal déficit não 
gera, pelo menos no curto prazo, uma preocupação com a questão da vulnerabilidade externa, uma vez que ele é decorrente principalmente dos resultados do 
período 2008, 2009 e 2010 – período no qual  houve uma tendência de apreciação da taxa de câmbio e um desaquecimento do PIB mundial – e as reservas 
cambais encontram-se ao redor de US$ 260,0 bilhões. 

4 Cabe lembrar que, visando reverter à situação recessiva que se apresentava no início de 2009, o Ministro da Fazenda, Guido Mantega, e o presidente do BC, 
Henrique Meireles, implementaram, ainda que tardiamente, medidas contracíclicas essenciais para expandir a demanda efetiva: em termos fiscais, houve (i) a 
redução das alíquotas de IPI para os setores automotivos e de eletrodoméstico da “linha branca”, (i) a ampliação dos investimentos relacionados ao Programa 
de Aceleração do Crescimento e (iii) a flexibilidade do superávit primário (de 3,75% para 2,5% do PIB), ao passo que o BC injetou liquidez para reativar o 
mercado de crédito e reduziu, mesmo que timidamente, a taxa básica de juros, Selic – a referida Taxa caiu de 13,75% ao ano, em janeiro, para 8,75% ao ano, 
em dezembro. Elas, todavia, não foram suficientes para evitar que a economia brasileira apresentasse uma recessão em 2009 de 0,2%.



 Enfim, diante de cenários econômicos internacionais 
tão díspares, torna-se difícil comparar, de forma impar-
cial, os desempenhos macroeconômicos dos governos 
FHC e Lula da Silva. 

Ademais, vale ressaltar que, independentemente do 
governo Lula da Silva ter tido, até o final de 2008, a sorte 
de ter um cenário econômico mundial próspero e uma 
alta liquidez no mercado financeiro internacional, en-
quanto que o governo FHC enfrentou várias turbulên-
cias internacionais, os efeitos da crise do subprime sobre 
a economia brasileira foram agudos, mas relativamente 
limitados na sua extensão, diferentemente de contágios 
de outras crises externas dos anos 1990 e início dos anos 
2000. Por quê? Porque no governo Lula da Silva a vul-
nerabilidade externa do Brasil foi reduzida substancial-
mente devido, principalmente, à queda da dívida externa 
pública e à política de acumulação de reservas. 

Assim sendo, muito mais relevante do que compa-
rar os legados econômicos dos governos FHC e Lula da 
Silva, é necessário ter ciência de que, passado os efeitos 
da crise financeira5, voltamos a enfrentar os “velhos” 
problemas do período da prosperidade, dentre os quais 
a tendência à apreciação cambial e seus efeitos sobre a 
balança comercial e a indústria6 e o viés do BC em querer 
subordinar a política fiscal ao regime monetário. 

Indo nessa direção, o que propor?            
Em sua The Geberal Theory of Employment, Interest 

and Money, Keynes propôs políticas econômicas, fiscal, 
monetária e de rendas, para resolverem “os principais 
problemas da sociedade econômica em que nós vivemos 
[que] são o desemprego e a arbitrária e desigual distribui-
ção da renda e da riqueza” (Keynes, 1964: 372). 

Adaptando a proposição de Keynes para o contexto 
de um mundo global, uma estratégia nacional deve ter 
como objetivo, por um lado, a necessidade da estabilida-
de macroeconômica, entendida como sendo a estabiliza-
ção dos preços e o crescimento econômico sustentável, 
com inclusão social. Por outro,  não se deve descuidar das 
medidas de incentivo ao setor externo, evitando, assim, 
possibilidades de vulnerabilidade e fragilidade externas. 

Para tanto, visando atingir os referidos objetivos, é 
necessária uma maior coordenação das políticas fiscal, 

monetária e cambial, no plano macroeconômico, e mu-
danças no plano micro-institucional. 

No plano macroeconômico, a ação deve ser direcio-
nada para os seguintes pontos: 

•	 Seguindo a tradição keynesiana, a política fiscal deve estar 
ancorada tanto na administração de gastos públicos – algo 
completamente diverso de déficit público – quanto na polí-
tica de tributação. No que diz respeito à administração dos 
gastos públicos, na perspectiva original de Keynes (1980), 
deve haver a constituição de dois orçamentos: o corrente e 
o de capital. Assim sendo, o orçamento corrente deve estar 
relacionado ao fundo de recursos necessários à manuten-
ção dos serviços básicos fornecidos pelo Estado à popula-
ção sob sua guarda, tais como saúde pública, educação, 
infra-estrutura urbana, defesa nacional, segurança pública 
e previdência social. Por sua vez, o orçamento de capital 
deve estar associado às despesas públicas referentes a in-
vestimentos produtivos levados a cabo pelo Estado para a 
manutenção da estabilidade no sistema econômico7. Em 
relação à política de tributação ela deve ter propósitos cla-
ros: por um lado, deve permitir que a renda desigualmen-
te distribuída da sociedade seja realocada, tanto por tribu-
tação da renda, via sobretaxas, quanto  por impostos sobre 
a herança; e, por outro, deve viabilizar, pela ampliação da 
capacidade de gasto do Estado, a expansão da demanda 
agregada do sistema econômico. 

•	 A política monetária deve sinalizar os propósitos do 
BC para os agentes econômicos de modo a induzi-los 
a atuarem de acordo com os objetivos dos policymakers. 
Assim sendo, a flexibilização da política monetária é 
fundamental para dinamizar os níveis de consumo e 
investimento e para afetar a preferência pela liquidez 
dos agentes econômicos. Ademais, o BC deve ter ciên-
cia de que a taxa de juros básica, Selic, somente é um 
instrumento eficaz para controlar a inflação quando ela 
é essencialmente de demanda, não sendo adequada para 
controlar a inflação causada por choques de oferta. 

•	 As Autoridades Monetárias devem adotar uma política 
cambial que assegure a manutenção de uma taxa de câm-
bio competitiva e não gere pressões inflacionárias. Para tan-
to, câmbio administrado e regulação dos fluxos de capitais 
são fundamentais. Nesse particular, Ferrari Filho e Paula 
(2006: 190) apontam que os mecanismos de controle de 
capitais podem ocorrer de três formas: (i) controles diretos 
ou administrados, ou seja, restrição quantitativa de fluxos 
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5 Os mais recentes desdobramentos da crise financeira do subprime são observados no sistema monetário dos países da zona do Euro, em especial nos países 
mais fragilizados em termos fiscais, tais como Espanha, Portugal e Grécia.   

6 Maiores detalhes sobre a tendência de valorização do real e o processo de “desindustrialização” da economia brasileira, fenômeno conhecido, na literatura 
econômica, como “doença holandesa”,  podem ser encontrados em Bresser-Pereira (2007, capítulo 4).

7 Segundo Keynes (1980), o orçamento de capital pode ser deficitário, desde que os superávits necessariamente obtidos no orçamento corrente o financiem. 
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de capitais conforme suas origens, maturidade e destina-
ções; (ii) controles indiretos ou baseados em preços, que 
são estabelecidos pela cobrança de impostos sobre fluxos 
de capitais entre países e/ou pela imposição de depósitos 
compulsórios incidentes sobre os fluxos de capitais ingres-
santes; e (iii) regulações financeiras, isto é, imposição de 
limites sobre posições cambiais de residentes.  

No plano micro-institucional devem fazer parte da 
estratégia nacional tanto políticas industriais para dina-
mizar o volume de comércio exterior, através, sobretudo, 
do aumento da competitividade da estrutura produtiva 
(Kupfer, 2004), quanto uma política que vise à atração 
de investimento direto estrangeiro (IDE) capaz de alterar 
as elasticidades-renda das exportações e das importações, 
fundamental para propiciar a mudança estrutural para 
o equilíbrio contínuo do balanço de pagamentos (Thir-
lwall, 2005). Para tanto, são necessárias as seguintes me-
didas: (i) políticas de promoção e diversificação das ex-
portações, tanto em termos de pauta de produtos expor-
tados quanto destino delas, (ii) aumentar o vínculo entre 
a produção interna e aquela voltada para o mercado in-

ternacional, onde o IDE representa um papel fundamen-
tal, considerando uma política estratégica de atração des-
tes investimentos, (iii) esforços para aumentar o número 
de empresas que exportam (pequenas e médias, além das 
grandes), (iv) apoio à formação de clusters, incluindo as 
pequenas e médias empresas nas atividades relacionadas 
à produção para o mercado internacional, (v) redução 
das restrições tarifárias e não-tarifárias existentes aos pro-
dutos brasileiros, (vi) investimento em infraestrutura e 
aperfeiçoamento do arcabouço institucional e logístico, 
(vii) pesquisa e tecnologia e (viii) políticas comerciais es-
tratégicas e mecanismos eficientes de regulamentação e 
de estímulos para setores industriais dinâmicos que ope-
rem à escala internacional (Chang, 2003).

Concluindo, uma estratégia nacional para o Brasil, 
que vise a estabilização macroeconômica e o equilíbrio 
das contas externas, não pode negligenciar a operacio-
nalização de políticas fiscal e monetária keynesianas, não 
pode ser refém da armadilha do câmbio e não pode de-
pender da “poupança externa”.  Isso é que se espera do 
próximo Presidente. 

TABELA 1
Indicadores Macroeconômicos Selecionados, Brasil 1995-2002

Indicadores 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 Média
Taxa de Inflação (IPCA) (%) 22,4 9,7 5,2 1,7 8,9 5,9 7,7 12,5 9,1

Taxa de Crescimento do PIB (%) 4,4 2,1 3,4 0,0 0,3 4,3 1,3 2,7 2,3
Taxa de Desemprego (%)1 13,2 15,1 16,0 18,3 19,3 17,6 17,6 19,0 17,0

Saldo Comercial (US$ bilhões) -3,5 -5,6 -6,7 -6,6 -1,2 -0,7 2,6 13,1 x
Conta Corrente (US$ bilhões) -18,3 -23,5 -30,5 -33,4 -25,3 -24,2 -23,2 -7,6 x

Nota: (1) Taxa de desemprego na cidade de São Paulo, segundo metodologia do DIEESE.
Fonte: DIEESE e IPEADATA.

TABELA 2
Indicadores Macroeconômicos Selecionados, Brasil 2003-2010

IndicadoresAno 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 20101 Média
Taxa de Inflação (IPCA) (%) 9,3 7,6 5,7 3,1 4,5 5,9 4,3 5,2 5,7

Taxa de Crescimento do PIB (%) 1,1 5,7 3,2 3,7 6,1 5,1 - 0,2 7,0 3,9
Taxa de Desemprego (%)2 19,9 18,7 16,9 15,8 14,8 13,4 13,8 14,0 15,9

Saldo Comercial (US$ bilhões) 24,8 33,6 44,7 46,1 40,0 24,7 24,6 20,0 x
Conta Corrente (US$ bilhões) 4,2 11,7 13,9 13,5 1,5 - 28,2 -24,3 -48,0 x

Nota: (1) Previsões segundo o Relatório Focus, 02/08/2010, e média da taxa de desemprego dos seis primeiros meses de 2010; e (2) Taxa de desemprego na cidade   
  de São Paulo, segundo metodologia do DIEESE. 

Fonte: BCB, DIEESE e IPEADATA.



O Conselho Regional de Economia de São Paulo – CORECON-SP realizará, no período de 8 a 
10 de setembro, a 8ª Gincana Brasileira de Economia entre as faculdades de Ciências Econômicas dos 
estados brasileiros, através do “Jogo da Economia Brasileira”. 

O intuito é proporcionar integração entre estudantes de Economia e estreitar relacionamento entre 
o CORECON-SP e as faculdades. O jogo consiste na disputa por soluções de problemas econômicos, 
entre duas equipes por partida, em que o adversário lança na tela do concorrente situações a serem 
dominadas como: “aumento da taxa de juros”, “inflação”, “valorização da moeda”, entre outros.

Além de medalhas e troféus, os integrantes das duplas vencedoras receberão os seguintes prêmios: 
1ºlugar: R$ 1.500,00 (R$ 3.000,00 a dupla); 2º lugar: R$ 1.000,00 (R$ 2.000,00 a dupla); 3ºlugar: R$ 
500,00 (R$ 1.000,00 a dupla).

Para treinar o Jogo da Economia Brasileira, a faculdade deverá fazer download do software no site ofi-
cial da Gincana (www.coreconsp.org.br/gincana) e instalar em dois computadores em rede. As instruções 
e informações estão no site. É importante que os alunos inscritos conheçam o funcionamento do jogo.
Mais informações:
Coordenação da 8ª Gincana Brasileira de Economia – CORECON-SP
Fone: (11) 3291-8723, com Elisabeth Richter

E-mail: gincana2010@coreconsp.org.br   |  Site: www.coreconsp.org.br/gincana

Nos dias 30 de setembro e 1º de outubro de 2010, O Conselho Regional de Economia de Minas 
Gerais – 10ª Região – CORECON-MG promove, na PUC-Minas (Campus Coração Eucarístico), a 2ª 
Gincana Mineira de Economia, com o patrocínio do Conselho Federal de Economia – COFECON, 
Banco do Brasil e Qualicorp, contando ainda com o apoio da PUC-Minas. 

A competição destina-se a estudantes de graduação em Ciências Econômicas, regularmente ma-
triculados em instituições de ensino superior credenciadas pelo MEC – Ministério da Educação, 
não havendo limitações relativas a período ou idade.

Inscrições

As inscrições podem ser feitas até o dia 31 de Agosto de 2010, devendo ser efetivadas pelo e-mail 
gerencia@corecon-mg.org.br, com o preenchimento completo do formulário e aceitação do Termo 
para Inscrição.

Premiação

Os integrantes das equipes vencedoras receberão os seguintes prêmios: 1º lugar: R$ 1.000,00 para 
cada estudante; (R$ 2.000,00); 2º lugar: R$ 600,00 para cada estudante; (R$ 1.200,00); 3º lugar: R$ 
400,00 para cada estudante; (R$ 800,00).

É imprescindível que os participantes conheçam na íntegra o Regulamento da II Gincana Mineira de 
Economia, que se encontra disponível no site http://www.portaldoeconomista.org.br.  Além do portal, 
outras informações podem ser obtidas através do telefone (31) 3261-5806.

Gincana de Economia
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Conselho Regional de Economia – 15ª Região – MA
Av. Jerônimo de Albuquerque, s/nº – Casa do Trabalhador – 

Sala 104 – Calhau
65.074-220 – São Luis – MA

(98) 3236-5376 / fax: (98) 3246-1784
Presidente: Dilma Ribeiro de Sousa

Vice-presidente: José Cursino Raposo Moreira
Secretária Executiva: Marlene Costa Luz

corecon-ma@cofecon.org.br
www.corecon-ma.org.br

Conselho Regional de Economia – 16ª Região – SE
Rua Duque de Caxias, 398 – São José

49.015-320 – Aracaju – SE
(79) 3214-1883 / 3214-0173 / fax: (79) 3211-7826

Presidente: José Carlos Oliveira de Souza
Vice-presidente: Hermany Machado Ferreira
Gerente Executiva: Artemisa Ribeiro Batista

corecon-se@cofecon.org.br
www.corecon-se.org.br

Conselho Regional de Economia – 17ª Região – ES
Rua Alberto de Oliveira Santos, 42 – sala 1904 – Centro

29.010-250 – Vitória – ES
(27) 3233-0618 / 3222-1985

Presidente: Marcos Adolfo Ribeiro Ferrari
Vice-presidente: Gradiston Coelho da Silva

Gerente Executiva: Josiane Gonçalves da Silva Tavares
corecones@uol.com.br
www.corecones.com.br

Conselho Regional de Economia – 18ª Região – GO
Rua 86, nº 617 – Setor Sul

74.083-330 – Goiânia – GO
Tel / fax: (62) 3218-3311

Presidente: Júlio Alfredo Rosa Paschoal
Vice-presidente: João de Alcântara Lopes
Secretária Executiva: Maria Paula Badra

corecon-go@cofecon.org.br
www.corecon-go.org.br

Conselho Regional de Economia – 19ª Região – RN
Rua Princesa Isabel, 815 – Cidade Alta

59.025-400 – Natal – RN
(84) 3201-1005 / fax: (84) 3201-1655

Presidente: Janduir Oliveira da Nóbrega
Vice-presidente: Airton Soares Costa

Gerente Executiva: Maria Maiza de Paiva Costa
corecon-rn@cofecon.org.br

www.corecon-rn.org.br

Conselho Regional de Economia – 20ª Região – MS
Rua Dr. Arthur Jorge, 2.437 – Monte Cristo

79.010-210 – Campo Grande – MS
(67) 3356-4796 / fax (67) 3356-7405

Presidente: Lídia Maria Lopes Rodrigues Ribas
Vice-presidente: Dílson Tadeu Auerswald

Gerente de Fiscalização: Andréia dos Santos Ferreira Silva
corecon-ms@cofecon.org.br

www.coreconms.org.br

Conselho Regional de Economia – 21ª Região – PB
Rua Duque de Caxias, 400 – Ed. 05 de Agosto –  

8 º andar – Centro
58.010-821 – João Pessoa – PB

Tel / fax: (83) 3241-1089

Presidente: Celso Pinto Mangueira
Vice-presidente: Rafael Bernardino de Sousa
Gerente Executiva: Valdete Fernandes Rodrigues
corecon-pb@cofecon.org.br
www.corecon-pb.org.br

Conselho Regional de Economia – 22ª Região – PI
Rua Felix Pacheco, 1.680 – Centro
64.001-160 – Teresina – PI
(86) 3221-7337 / fax: (86) 3221-0169
Presidente: Francisco Celestino de Sousa
Vice-presidente: Francisco José de Sousa
Gerente Executiva: Maria do Espírito Santo Gonçalves de Oliveira 
Silva
corecon-pi@cofecon.org.br
www.corecon-pi.org.br

Conselho Regional de Economia – 23ª Região – AC
Av. Ceará, 3.210 – 1º piso – Alto da Convel Abraão Alab
69.907-000 – Rio Branco – AC 
(68) 3227-3490
Presidente: Antonio Batista Brito
Vice-presidente: José Idalécio de Sousa Galvão
Secretária Executiva: Fernanda Bezerra Fernandes
corecon-ac@cofecon.org.br 
www.corecon-ac.org.br

Conselho Regional de Economia – 24ª Região – RO
Av. Calama, 2.300 – sala 14 – Galeria Garden – São João 
Bosco
78.904-160 – Porto Velho- RO
Tel / fax: (69) 3224-1452
Presidente: João Bartolomeu Kluska
Vice-presidente: Bianca Lopes de Andrade Rodrigues
Secretária Executiva: Jackeline Ribeiro Martins
corecon-ro@cofecon.org.br
www.corecon-ro.org.br

Conselho Regional de Economia – 25ª Região – TO
Quadra 108 N – Alameda 02 – Lote 58
77.065.670 – Palmas – TO
(63) 3215-2886
Presidente: Claudiney Henrique Leal da Cunha
Vice-presidente: Francisco Viana Cruz
Secretária Executiva: Gleiciene Bezerra da Cruz
corecon-to@cofecon.org.br
www.corecon-to.org.br

Conselho Regional de Economia – 26ª Região – AP
Rua Manoel Eudóxio pereira, 828 – Santa Rita
68.906-450 – Macapá – AP
Tel / fax: (96) 3225-1323
Presidente: Vitor Barros da Silva
Vice-presidente: Alberto Jorge de Oliveira
Secretária Executiva: Alessandra Marcela Almeida de Santana
corecon-ap@cofecon.org.br
www.corecon-ap.org.br

Conselho Regional de Economia – 27ª Região – RR
Rua Major Williams, 2.108 – São Francisco
69.301.110 – Boa Vista – RR
Presidente: Emerson Carlos Baú
Vice-presidente: Eduardo Aucar Seffair
Responsável Direto: Sergio Nobreoli
Corecon-rr@cofecon.org.br
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Conselho Regional de Economia – 1ª Região – RJ
Av. Rio Branco, 109 – 16º e 19º andares – Centro

20.054-900 – Rio de Janeiro – RJ
(21) 2103-0178 / fax: (21) 2103-0106

Presidente: João Paulo de Almeida Magalhães
Vice-presidente: Sidney Pascoutto da Rocha

Secretário Executivo: Wellington Leonardo da Silva
corecon-rj@corecon-rj.org.br

www.corecon-rj.org.br

Conselho Regional de Economia – 2ª Região – SP
Rua Libero Badaró, 425 – 14º andar – Centro

01.009-905 – São Paulo – SP
(11) 3291-8700 / fax: (11) 3291-8701

Presidente: Carlos Alberto Safatle
Vice-presidente:  José Dutra Vieira Sobrinho

Supervisora Executiva: Maria Dolores Mayan Cripa
corecon-sp@cofecon.org.br

www.coreconsp.org.br

Conselho Regional de Economia – 3ª Região – PE
Rua do Riachuelo, 105 – sala 208 – ed. Círculo Católico – Boa Vista

50.050-400 – Recife – PE
(81) 3222-0758 / 3222-2473 / fax: (81) 3222-0758

Presidente: José Laércio de Viana Queiroz
Vice-presidente: Miguel Romualdo de Medeiros

Secretário Executiva: Ivonete de Melo Silva
corecon-pe@cofecon.org.br

www.coreconpe.org.br

Conselho Regional de Economia – 4ª Região – RS
Rua Siqueira Campos, 1.184 – Conj. 601-606 – Centro

90.010-001 – Porto Alegre – RS
(51) 3254-2600

Presidente: Geraldo Rodrigues da Fonseca
Vice-presidente: João Batista Soligo Soares

Gerente Executiva: Helena Edi Cruz
corecon-rs@cofecon.org.br

www.coreconrs.org.br

Conselho Regional de Economia – 5ª Região – BA
Rua Frederico Simões, 98 – sala 505 –  

Caminho das Árvores
41.820-774 – Salvador – BA

(71) 3341-1597 / 3341-2764 / 3341-2770
Presidente: José Élio de Souza

Vice-presidente: Francisca Santos de Aragão
Superintendente: Bruno Pires Sacramento

corecon-ba@cofecon.org.br
www.corecon-ba.org.br

Conselho Regional de Economia – 6ª Região – PR
Rua Professora Rosa Saporski, 989 – Mercês

80.810-120 – Curitiba – PR
Tel / fax: (41) 3336-0701

Presidente: Maria de Fátima Miranda
Vice-presidente: Eduardo Moreira Garcia

Gerente Executivo: Amarildo de Souza Santos
corecon-pr@corecon-pr.org.br

www.corecon-pr.org.br

Conselho Regional de Economia – 7ª Região – SC
Rua Trajano, 265 – 12º andar – Centro

88.010-010 – Florianópolis – SC
Tel / fax: (48) 3222-1979

Presidente: Paulo de Tarso Guihon
Vice-presidente: Valery Maineri König

Gerente Executiva: Alessandra Giseli Ugioni
corecon-sc@cofecon.org.br

www.corecon-sc.org.br

Conselho Regional de Economia – 8ª Região – CE
Av. Antônio Sales, 1.317 – sala 102 – Joaquim Távora
60.135-100 – Fortaleza – CE
(85) 3246-1551 / fax: (85) 3224-8162
Presidente: Vicente Ferrer Augusto Gonçalves
Vice-presidente: Suely Salgueiro Chacon
Gerente Executiva: Lúcia Melo
corecon-ce@cofecon.org.br
www.corecon-ce.org.br

Conselho Regional de Economia – 9ª Região – PA
Rua Cônego Jerônimo Pimentel, 918 – Umarizal
66.055-000 – Belém – PA
(91) 3223-1988 / 3222-6917 / fax: (91) 3242-0207
Presidente: Eduardo José Monteiro da Costa
Vice-presidente: João Tertuliano de Almeida Lins Neto
Gerente Executiva: Julieta Hattori
corecon-pa@cofecon.org.br
www.coreconpara.org.br

Conselho Regional de Economia – 10ª Região – MG
Rua Paraíba, 777 – Funcionários
30.130-140 – Belo Horizonte – MG
Presidente: Jersone Tasso Moreira Silva
Vice-presidente: Cândido Luiz de Lima Fernandes
Gerente Executivo: Flávio Vidigal de Carvalho Pereira
corecon-mg@cofecon.org.br
www.portaldoeconomista.org.br

Conselho Regional de Economia – 11ª Região – DF
Setor Comercial Sul, Quadra 4 – Ed. Embaixador – sala 202
70.318-900 – Brasília – DF
(61) 3964-8366 / 3223-1429 / 3225-9242 / Fax: (61) 3964-8364
Presidente: José Luiz Pagnussat
Vice-presidente: Jusçanio Umbelino de Souza
Gerente Executivo: Geraldo Andrade
corecon-df@corecondf.org.br
www.corecondf.org.br

Conselho Regional de Economia – 12ª Região – AL
Rua Dias Cabral, 165 – 1º andar – Centro
57.020-250 – Maceió – AL
(82) 3221-3850
Presidente: Denivaldo Tarcino da Rocha
Vice-presidente: José Claiton Moreira Fernandes
Gerente Executivo: Divaldo Coltinho
corecon-al@cofecon.org.br
http://corecon-al.neobiz.com.br

Conselho Regional de Economia – 13ª Região – AM
Rua Leonardo Malcher, 768 – Centro
69.010-170 – Manaus – AM
Tel / fax: (92) 3234-2421 / 3622-7880 / 3622-2826 / 
Presidente: Erivaldo Lopes do Vale
Vice-presidente: Edson Nogueira Fernandes Junior
Gerente Executiva: Keity Anny Matos da Silva
corecon-am@cofecon.org.br
www.corecon-am.org.br

Conselho Regional de Economia – 14ª Região – MT
Rua 06 – Quadra 11 – Lote 02 – Palácio Paiaguás
78.050-900 – Cuiabá – MT
(65) 3644-1607
Presidente: Aurelino Levy Dias de Campos
Vice-presidente: Reginaldo Conceição Amorim
Gerente Executiva: Tianna Pereira Monteiro da Silva
corecon-mt@cofecon.org.br
www.cofecon.org.br/corecon-mt
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